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aprendizagem, por ser avaliação, é 
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RESUMO 

Esta pesquisa constituiu-se em uma investigação sobre a prática avaliativa de 

professores do ensino médio e a integração dessa prática ao processo pedagógico, 

cuja pergunta central foi: Como o desenvolvimento das práticas avaliativas dos 

professores do ensino médio são integrantes do processo pedagógico? O objetivo 

geral foi investigar as práticas avaliativas de nove professores da rede de ensino 

estadual atuantes no ensino médio na Zona Leste de São Paulo, na busca de 

evidências de que a avaliação da aprendizagem está completamente imbricada ao 

processo pedagógico e propor ações e estratégias que possam colaborar para esse 

processo. A fundamentação teórica contou com o apoio de Cipriano Luckesi (2011) 

com “A avaliação da aprendizagem escolar” e Charles Hadji (2001) com “Avaliação 

desmistificada”. A metodologia da investigação é de caráter qualitativo, o instrumento 

de coleta foi a entrevista. Os dados das narrativas foram ponderados segundo os 

estudos de Marli André (1986). Os resultados mostraram que uma parte significativa 

dos professores pesquisados foram formados com base em instrumentos de avaliação 

para testar e medir. Foi observado que há um grande esforço por parte dos 

professores em se afastar desse modelo quantitativo de avaliação, porém, segundo 

nossa pesquisa, um dos aspectos que dificulta esse afastamento é que a grande 

maioria desses professores foi formada dentro desse modelo avaliativo. Nesta 

pesquisa, apresentamos uma proposta que emerge da escuta e do olhar desses 

profissionais sobre o processo avaliativo, que possa colaborar para o desenvolvimento 

de um processo no qual a avaliação esteja a serviço da aprendizagem e por 

consequência relacionada ao processo pedagógico.  

 

Palavras-chave: Avaliação da aprendizagem. Processo pedagógico. Ensino médio. 

Prática avaliativa. 

    



 
 

 
 

FLAMÍNIO, Luiz Henrique Martins. "High school: the evaluation practice integrated 
in the pedagogical process". 2019. 116f. Final work. Professional Master's in 
Education: Training of Trainers - Pontifical Catholic University of São Paulo, São Paulo 
- PUCSP, 2015.  

 

ABSTRACT 

 

This research consisted of an investigation about the evaluation practice of high school 

teachers and the integration of this practice into the pedagogical process, whose 

central question was: How are the development of the evaluative practices of high 

school teachers integrated into the pedagogical process? The general objective was 

to investigate the evaluative practices of nine teachers from the state education 

network working in secondary school in the East Zone of São Paulo, in the search for 

evidence that the evaluation of learning is completely imbricated to the pedagogical 

process and propose actions and strategies that can for this process. The theoretical 

basis was supported by Cipriano Luckesi (2011) with "The evaluation of school 

learning" and Charles Hadji (2001) with "Demystified evaluation". The methodology of 

the research is qualitative, the instrument of collection was the interview. The data of 

the narratives were weighted according to the studies of Marli André (1986). The 

results showed that a significant part of the teachers studied were formed from 

evaluation instruments to test and measure. It was observed that there is a great effort 

on the part of the teachers in moving away from this quantitative model of evaluation, 

but according to our research, one of the aspects that makes this distance difficult is 

that the great majority of these teachers was formed within this evaluative model. In 

this research, we present a proposal that emerges from the listening and the look of 

these professionals about the evaluation process, which can contribute to the 

development of a process in which the evaluation is at the service of learning and 

consequently related to the pedagogical process. 

 

Keywords: Evaluation of learning. Pedagogical process. High school. Evaluation 

practice. 
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INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa parte da premissa de que a formação continuada amplia as 

capacidades do profissional da educação, assim, pode se tornar significativa para a 

sociedade desde o momento que o professor melhor capacitado favorece a qualidade 

de ensino com  aulas mais significativas, completas e aprofundadas. 

Nesse sentido, na medida em que se propõe o aprofundamento do estudo 

sobre a prática avaliativa no ensino médio e sua relação com o processo pedagógico, 

firma-se a relevância do tema na formação continuada do professor. 

Esta pesquisa pode - se tornar mais significativa, quando se analisa do ponto 

de vista científico/ acadêmico, considerando-se que tal estudo, segundo pesquisa 

correlata realizada na Biblioteca digital de teses e dissertações1 (BDTD), pode vir a 

ser mais uma oportunidade para rediscutir conceitos fundamentais e certas práticas 

pedagógicas que já foram exploradas pela comunidade científica, embora esteja longe 

de ter esgotada sua importância.  

Destaca-se que é de grande relevância tanto para o professor quanto para o 

aluno um esclarecimento sobre a concepção e qual a importância da avaliação para 

o processo de ensino e da aprendizagem. 

Em alguns casos, professores ainda utilizam a avaliação como instrumento de 

poder, para intimidar o aluno como, por exemplo, a “prova surpresa” em troca da 

atenção na aula. A julgar que geralmente, nesses casos, essas aulas não despertam 

o interesse e nem tampouco oferecem significado ao cotidiano do aluno. Essa postura 

do professor pode levar a uma compreensão equivocada do processo de avaliação. 

Os autores Oliveira e Araújo (2003), apresentam um estudo realizado pela 

Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura - UNESCO 

(1998)2, no qual propõem características que podem representar uma “escola eficaz”. 

Essas características são: 

 

                                            
1 A Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), desenvolvida pelo IBICT 

(Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia), integra e dissemina, em um só portal de 
busca, os textos completos das teses e dissertações defendidas nas instituições brasileiras de ensino 
e pesquisa. O acesso a essa produção científica é livre de quaisquer custos. Disponível em: 
http://bdtd.ibict.br/vufind/, acesso em: 21/09/2018.  

2 Texto apresentado no Grupo de Trabalho Estado e Política Educacional, na 26a Reunião 
Anual da ANPEd, realizada de 5 a 8 de outubro de 2003 em Poços de Caldas (MG) 

http://bdtd.ibict.br/vufind/
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1. Biblioteca com materiais instrucionais e livros em quantidade e 
qualidade suficientes; 2. Professores com formação superior, 
satisfeitos com sua remuneração e que não precisem dividir sua carga 
horária entre duas ou mais escolas; 3. Professores que não atribuam 
os resultados de aprendizagem às famílias, mas sim ao seu próprio 
desempenho ou ao desempenho dos estudantes; 4. Prática formal de 
avaliação de desempenho dos alunos; 5. Agrupamento de alunos por 
critérios de heterogeneidade; 6. Ambiente de aula adequado com 
respeito e convivência harmônica; 7. Envolvimento dos pais no 
cotidiano escolar. (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2003, p.20) 

 

Ao ampliar a reflexão sobre os itens 3 e 4 da citação nos remetemos a outro 

questionamento: Por que o professor atribuiria os resultados de aprendizagem às 

famílias? Como esse professor faz uma avaliação da sua prática docente? De que 

forma avalia o desempenho de seus alunos? Como o professor desenvolve sua 

prática formal de avaliação? 

Esta pesquisa pretende investigar a prática avaliativa, na busca de encontrar 

respostas, que possam contribuir com os profissionais da educação para a reflexão 

sobre o destaque do papel da avaliação para o processo de ensino e aprendizagem. 

 

Do percurso profissional ao problema e objetivos da pesquisa 

 

A discussão nas escolas sobre avaliação vem se tornando cada vez mais 

frequente. São abordadas várias dimensões da avaliação no âmbito escolar. As 

principais são destacadas como: a avaliação da aprendizagem, avaliação externa, 

avaliação docente, avaliação institucional e avaliação do sistema de ensino. Esta 

pesquisa tem como objeto de estudo a dimensão da avaliação da aprendizagem. 

Nesta sessão, para esclarecer alguns caminhos escolhidos pelo pesquisador 

na produção deste estudo são apresentados a trajetória profissional, para ratificar a 

inquietação que motivou este tema de pesquisa: “Ensino médio: a prática avaliativa 

integrada no processo pedagógico”; uma memória sobre prática avaliativa; o problema 

de pesquisa; o objetivo geral e objetivos específicos. 
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Da formação e trajetória profissional 

 

Após a conclusão da graduação em Licenciatura Plena em Química, iniciei 

minha carreira profissional na educação como professor no ensino fundamental II e 

no ensino médio3. Depois de aproximadamente dez anos de trabalho, desfrutei da 

oportunidade de desempenhar a função de professor coordenador pedagógico na 

Rede Estadual de ensino nas etapas do ensino fundamental I, ensino fundamental II 

e ensino médio. 

Logo depois de ingressar na função de coordenador pedagógico concluí uma 

segunda graduação: Licenciatura Plena em Pedagogia, o que me possibilitou a 

ascensão na carreira profissional e que me permitiu assumir a outra função: Vice-

Diretor em escolas nas três etapas ensino fundamental I, ensino fundamental II e 

ensino médio. 

Nessas funções, por vezes foram presenciadas diversas práticas avaliativas, 

algumas criativas e bem planejadas, porém, outras vezes percebia-se o uso da 

avaliação como um instrumento de intimidação, uma forma de punir o aprendiz e 

meramente classificatória, na maioria das vezes. O que, em alguns casos, mantinha 

alunos fora do processo de ensino, logo, também da aprendizagem. 

Esse cenário sempre me inquietou, o que me fez buscar outras formações, 

como a especialização em Práticas em Alfabetização e Letramento, o que me 

proporcionou o trabalho de formador nos projetos: Bolsa Alfabetização4, do governo 

Estadual e o Ler e Escrever5 do governo Municipal, em uma Universidade na região 

                                            
3 Ensino fundamental I, Ensino fundamental II e Ensino médio, respectivamente 1ª, 2ª e 3ª 

etapa da Educação Básica do ensino brasileiro. 
4 O Programa Bolsa Alfabetização (já extinto) foi criado pelo Decreto 51.627 de 1º de março 

de 2007, introduzindo, em caráter de colaboração, a participação de alunos das Instituições de Ensino 
Superior na prática pedagógica de sala de aula, com os professores da rede pública estadual. Essa 
vivência propicia não só a oportunidade ímpar de conhecer a realidade escolar, como também a 
possibilidade de concatenar a teoria acadêmica com a prática. Disponível em: 
http://lereescrever.fde.sp.gov.br/SysPublic/InternaBolsaAlfabetizacao.aspx?alkfjlklkjaslkA=270&manu
djsns=1&tpMat=0, acesso em: 31/10/2018. 

5 Mais do que um programa de formação, o Ler e Escrever (já extinto) é um conjunto de linhas 
de ação articuladas que inclui formação, acompanhamento, elaboração e distribuição de materiais 
pedagógicos e outros subsídios, constituindo-se dessa forma como uma política pública para o Ciclo 
I,  que busca promover a melhoria do ensino em toda a rede estadual. Sua meta é ver plenamente 
alfabetizadas, até 2010,  todas as crianças com até oito anos de idade (2ª série/3º. ano) matriculadas 
na rede estadual de ensino, bem como garantir recuperação da aprendizagem de leitura e escrita aos 
alunos das demais séries/anos do Ciclo I do Ensino Fundamental. Disponível em: 
http://lereescrever.fde.sp.gov.br/SysPublic/InternaPrograma.aspx?alkfjlklkjaslkA=260&manudjsns=0&t
Mat=0&FiltroDeNoticias=3, acesso em: 31/10/2018. 
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da Zona Leste de São Paulo. Atividades que me fizeram ampliar o olhar sobre os 

processos de ensino e de aprendizagem. 

Não tardou, concluí outra especialização em Educação em Ambientes Virtuais, 

o que possibilitou o ingresso na docência do ensino superior. 

Nos dias que correm, tenho percebido que minha trajetória de formação 

profissional proporcionou-me ampliar o olhar que tinha acerca do processo de 

avaliação. Desde então, consigo perceber que, com poucas exceções, todo esse 

percurso formativo assumiu, segundo Perrenoud (1999) e Luckesi (2011) o caráter 

classificatório como “modelo das práticas avaliativas”. 

 
Os alunos são comparados e depois classificados em virtude de uma 
norma de excelência, definida no absoluto ou encarnada pelo 
professor e pelos melhores alunos. [...] No decorrer do ano letivo, os 
trabalhos as provas de rotina, as provas orais, [...], criam “pequenas 
hierarquias de excelência [...]. (PERRENOUD, 1999, p.11)  

 

E ainda segundo Luckesi (2011), 

 

Em decorrência das características anteriores, os exames são 
classificatórios, ou seja: tanto o candidato num concurso quanto o 
estudante em sala de aula são situados numa escala. A mais simples 
de todas as classificações escolares inclui somente dois níveis: 
aprovado ou reprovado. (LUCKESI, 2011, p. 195) 

 

Em reflexão acerca dessas inquietações, apresentamos como hipótese um dos 

fatores que motivaram a investigação desta pesquisa, o sentimento de que alguns 

professores, inconscientemente, consideram o processo de avaliação da 

aprendizagem desconectado do processo pedagógico e ainda desenvolvem a 

avaliação classificatória, conjecturamos ainda que outros se confundem e asseguram 

que trabalham sobre aspectos do processo de uma avaliação formativa, cuja definição 

será discutida mais adiante, o que fixa a notoriedade do distanciamento da avaliação 

da aprendizagem do processo pedagógico. 

Uma prática comum a ser encontrada em escolas e universidades, trata-se da 

semana de prova ou o dia de prova. Nesta semana, a informação transmitida aos 

alunos, geralmente é a seguinte: “a semana do dia x ao dia y não haverá aula, apenas 

serão realizadas as provas das disciplinas”.  
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Esse contexto pode ser verificado, principalmente em escolas com Fund II e 

ensino médio, como confirma Zabalza em “O que é avaliar? Reconstrução de práticas 

e concepções de avaliação” de Maria do Céu Roldão e Nuno Ferro (2015): 

 

Se um dia chego à aula e digo aos alunos que, no dia seguinte “não 
haverá aula” porque vamos fazer avaliação, que “retomaremos” as 
aulas normais logo no dia seguinte, estou a exprimir, com palavras 
claras e explícitas, que a avaliação a que procedo supõe um corte na 
marcha normal das aulas e que, no que se refere ao próprio processo 
didático, a avaliação não vai ter consequências diretas (quer dizer, as 
aulas após amanhã e as seguintes, após a avaliação, não serão, em 
princípio, diferentes das anteriores à avaliação e se o forem não será 
como consequência dessa avaliação)”. (ZABALZA, 1992 apud 
ROLDÃO, FERRO, 2015, p. 224).   

 

Fato que distancia o aluno da aprendizagem significativa ao compreender que 

o dia da prova “não é dia de aula”, mas sim, aquele dia que será exigido tudo que lhe 

fora transmitido e depositado, num reforço da “educação bancária” como define Freire 

(1987): 

 

Em lugar de comunicar-se, o educador faz “comunicados” e depósitos 
que os educandos, meras incidências, recebem pacientemente, 
memorizam e repetem. Eis aí a concepção “bancária” da educação, 
em que a única margem de ação que se oferece aos educandos é a 
de receberem depósitos, guardá-los e arquivá-los. Margem para 
serem colecionadores ou fixadores das coisas que arquivam. 
(FREIRE, 1987, p. 33). 

 

Nessa circunstância, o aluno se comporta como colecionador de informações 

e ainda, por não compreender esse ato de avaliação, sem fazer parte dos critérios 

avaliativos, o que assevera o afastamento do desenvolvimento cognitivo na direção 

que se espera do currículo em cada etapa de ensino, até no ensino médio, que é, para 

esta pesquisa, parte central do objeto de estudo. 

Assim, para um afastamento definitivo da circunstância descrita no parágrafo 

anterior, o aprendiz deve ser observado do ponto de vista de uma educação que 

colabora para sua transformação, para sua prática no cotidiano, com base na 

concepção construtivista, na qual esse aprendiz é parte do processo e protagonista 

na construção de seus conhecimentos e da sua própria história. 

 



19 
 

 
 

De acordo com a perspectiva construtivista, o "estímulo" proveniente 
do meio exterior só sensibiliza o sujeito e desencadeia uma resposta 
quando seus esquemas de ação podem interpretá-lo ou assimilá-lo. A 
resposta dada pelo sujeito é, pois, manifestação da ocorrência da 
assimilação. Em outras palavras, os estímulos somente são 
significativos quando o sujeito dispõe de "conceitos práticos" 
(esquemas de ação) ou estruturas mentais capazes de conferir-lhes 
significação. (VARMA e WILLIAMS, 1979, p.8)  

 

Não podemos deixar de mencionar sobre a  experiência de trabalhar como 

professor em uma escola da Zona Leste de São Paulo, na região da Penha, entre os 

anos de 1996 a 2000 como  incrível experiência de uma formação continuada acerca 

da avaliação formativa. Na ocasião, esse processo iniciou nas reuniões coletivas onde 

foram discutidas e coletadas com os professores as facilidades e dificuldades sobre a 

prática avaliativa desses professores em sala de aula. De fato, nessa escola, tínhamos 

reuniões de professores com propósitos bem definidos, onde acontecia realmente a 

formação continuada em serviço. Após a coleta das informações, pelo professor 

coordenador, a formação com os professores se dava de forma democrática, onde 

eram revisitadas a definição e as condições necessárias para a prática da avaliação 

formativa em sala de aula. A prática avaliativa acompanhada pelo coordenador 

pedagógico que se colocava como parceiro do professor no processo; todos discutiam 

as melhores estratégias e possibilidades de devolutivas que poderiam ser 

empregadas aos alunos. 

Após o desenvolvimento das ações discutidas e planejadas, facilmente 

observava-se a diferença na participação dos alunos nas aulas, que tinham a 

oportunidade de se tornar protagonistas de sua própria aprendizagem, uma vez que, 

as discussões dessas aulas priorizavam, como exemplos, práticas do cotidiano do 

aluno, o que possibilitava ao aprendiz a assimilação dos objetivos propostos de forma 

concreta e mais significativa. 

Esse trabalho, assim como seu resultado, foi possível pela dedicação do grupo 

de professores orquestrado por uma gestão democrática, humana e aprazível em 

conhecimento, que muito significou em nossa carreira, pela contribuição na nossa 

formação profissional. Mas, escolas como essa, ainda estão entre poucas tornando-

se parte das exceções. 

Diante dos contextos apresentados até aqui sobre experiências acerca das 

práticas avaliativas surge a oportunidade de investigar sobre a atual prática avaliativa 
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que são desenvolvidas em escolas do ensino médio da rede estadual de ensino e sua 

relação com o processo pedagógico. 

No que se refere à avaliação da aprendizagem, nos deparamos diante de 

muitos questionamentos como: Quais os procedimentos e os instrumentos de 

avaliação planejados pelo professor? O que se faz com os resultados da avaliação e 

como são planejadas as devolutivas? Como o professor discute, com seus pares, o 

processo de avaliação da aprendizagem e como relacionam essa prática avaliativa ao 

processo pedagógico? Como promover a formação continuada com os professores 

do ensino médio, acerca da avaliação da aprendizagem como parte do processo 

pedagógico? Certo de que as questões sobre as práticas avaliativas vão para além 

dessas relacionadas acima e que, muitas outras, ainda, necessitam de respostas, 

segue abaixo o questionamento que esta pesquisa se propõe a investigar. 

 

O Problema de Pesquisa 

 

Ciente da impossibilidade de buscar respostas a todos os questionamentos 

apresentados até o momento, esta pesquisa dirige suas investigações para os 

aspectos da prática avaliativa e do processo pedagógico, para tanto apresenta como 

problema de pesquisa a seguinte questão: Como o desenvolvimento das práticas 

avaliativas dos professores do ensino médio são integrantes do processo 

pedagógico? 

 

O Objetivo Geral 

 

Esta pesquisa tem por objetivo investigar as práticas avaliativas a partir das 

narrativas de professores atuantes no ensino médio da rede de ensino do Estado de 

São Paulo, na busca de evidências de que a avaliação da aprendizagem está 

completamente imbricada ao processo pedagógico e por fim propor ações e 

estratégias para a prática avaliativa, que possam colaborar na formação do professor 

e que essa prática se coloque efetivamente conectada ao processo pedagógico. 

 

Os Objetivos Específicos 
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• Investigar sobre as memórias de avaliação do professor, durante sua 

formação e sobre como essa experiência influenciou sua prática 

avaliativa; 

• Analisar os dados coletados contrastando com os conceitos estudados 

na literatura, a fim de buscar explicações coerentes e científicas.; 

• Propor ações e estratégias para a prática avaliativa mais eficaz e que 

estejam completamente conectadas ao processo pedagógico. 

 

A seguir apresentamos os referenciais teóricos que irão colaborar mais 

significativamente, na fundamentação dessa investigação, quando apresenta 

recentes publicações acadêmicas, autores especialistas em avaliação da 

aprendizagem e processo pedagógico, validando conceitos básicos necessários para 

o entendimento da importância das práticas avaliativas estarem integradas ao 

processo pedagógico e que, juntos, irão evidenciar a necessidade da discussão do 

tema. 
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CAPÍTULO 1. A FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

  

O presente capítulo tem por objetivo revelar alguns aspectos que ilustram as 

práticas avaliativas no ensino médio. No decorrer deste segmento serão 

apresentadas: a) As publicações correlatas ao tema objeto desta pesquisa como a 

revisão de literatura, para além das pesquisas acadêmicas, com temas correlatos 

sobre os assuntos que são o cerne deste relatório de pesquisa: a avaliação da 

aprendizagem e o processo pedagógico, b) assim como fatos históricos sobre a 

avaliação educacional e c) Os conceitos sobre avaliação da aprendizagem e o 

processo pedagógico. 

Nesse sentido, são apresentados os principais teóricos a serem abordados 

sobre os temas de avaliação da aprendizagem em práticas construtivistas e sua 

integração no processo pedagógico: Charles Hadji e Cipriano Luckesi. E para 

sustentar alguns dos conceitos apresentados neste trabalho, faremos o emprego de 

considerações de autores como: Bernadete Gatti, Moreira tomando-se por base os 

escritos de David Ausubel, Domingos Fernandes, Heraldo Vianna, José Carlos 

Libâneo, Jussara Hoffmann, Maria do Céu Roldão. 

 

1.1. Análise de Produções Acadêmicas Correlatas. 

 

Na intenção de delimitar a extensão desta pesquisa sobre o processo 

pedagógico e a prática avaliativa, tornam-se necessárias a busca e a análise de 

publicações acadêmicas, nas quais os responsáveis pelas obras apresentassem 

discussões sobre a importância do processo avaliativo em sala de aula, assim como 

a influência dessa prática avaliativa no processo pedagógico. 

Dessa forma, a pesquisa dos estudos correlatos se deu na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (sitio eletrônico). A busca pelas publicações foi 

realizada utilizando o campo “Títulos” e valendo-se dos descritores, que ofereceram 

os seguintes resultados: práticas avaliativas – retornaram oitenta e oito (88) 

publicações, das quais apenas duas (2) eram mais significativas ao tema dessa 

pesquisa, pois, na seleção desse primeiro conjunto de publicações, foram priorizadas 
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as publicações que se dedicaram a investigar as práticas pedagógica e avaliativa 

assim como seus processos e instrumentos, em escolas públicas do ensino médio. 

A dissertação publicada pela UNESP em 2014: “A prática pedagógica e 

avaliativa do interior Paulista” pela autora: Liliane Ribeiro de Mello, foi a primeira 

selecionada, pois, possui como objetivo geral analisar as práticas pedagógicas e 

avaliativas, em uma escola pública estadual, o que certamente colabora com esta 

pesquisa, pois, aqui temos a intenção de coletar dados acerca das práticas avaliativas 

tomando-se por base  um plano de avaliação e analisar as suas relações com o 

processo pedagógico. 

A pesquisa de Mello (2014), contribui com este estudo, quando descreve seu 

procedimento metodológico numa abordagem qualitativa e etnográfica e expõe suas 

estratégias utilizadas, na busca e no tratamento dos dados coletados, desde as 

observações em sala de aula, as reuniões de trabalho coletivo, de pais e mestres, de 

planejamento e conselho de classe.  

A autora conclui sua pesquisa revelando que o ensino desenvolvido pelos 

professores é balizado prioritariamente a partir da proposta curricular oficial da rede 

estadual de ensino e que procuravam satisfazer às expectativas de aprendizagem 

dispostas pela Secretaria Estadual de Educação de São Paulo (SEE-SP) e pelas 

publicações do Programa Ler e Escrever, por ter como objeto de estudo o quinto ano 

do ensino fundamental. Mello (2014) em sua reflexão final da pesquisa conclui que, 

 

Com este estudo, entendemos que a educação é um campo de 
disputa política, de modo que qualquer deliberação legal tem em suas 
entrelinhas um objetivo e uma ideologia que não podem deixar de ser 
analisados. (MELLO, 2014, p. 242). 

  

Aponta também que a maior parte do sucesso do trabalho se deu pela 

dedicação dos professores e a valorização desse trabalho pela comunidade local. 

Ainda aponta na sua conclusão que a concepção e prática avaliativa eram na maioria 

por provas escritas. 

A segunda pesquisa analisada, em relação à busca mencionada, foi a tese de 

doutorado: “Os sentidos atribuídos pelo professor do ensino médio Às práticas 

avaliativas” de Sérgio Luiz Lopes publicada em 2013 pela Universidade Federal de 

Sergipe. Encontrar a referida publicação foi de grande importância para a presente 

pesquisa, pois, fortaleceu o rigor e a profundidade no estudo acerca da prática 
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avaliativa e sua relação com o processo pedagógico, visto que o autor apresenta como 

parte do objetivo de sua pesquisa investigar qual o sentido que o professor do ensino 

médio confere às práticas avaliativas. 

Lopes (2013) em análise, apontou que sua pesquisa de caráter qualitativa, 

pôde perceber que os sujeitos investigados apresentaram aspectos quantitativas 

sobre a natureza da avaliação, uma vez que parte dos professores demonstraram 

compreender, como objetivo da avaliação, simples processo de aferição da 

aprendizagem e que aspectos relacionados aos propósitos da escola levaram 

professores a não perceberem que a avaliação é inerente ao desenvolvimento das 

ações pedagógicas. 

O autor apresenta resultados significativos que colaboram de forma efetiva com 

esta pesquisa, como, por exemplo, quando afirma em seus estudos que, parte dos 

professores pesquisados possui concepção quantitativa da avaliação e que seus 

objetivos com o processo se trata apenas para aferir níveis de aprendizagem dos 

educandos, como comenta em um fragmento do resultado de sua pesquisa: 

 

Pode-se notar que, para o professor do ensino médio o sentido da 
avaliação está relacionado a uma concepção real que permeia as 
práticas pedagógicas do cotidiano escolar, e a outra concepção, ideal, 
presente em seu imaginário. As respostas dos professores 
entrevistados revelam que a avaliação ainda ocorre na perspectiva de 
verificar se o conteúdo foi apreendido pelo aluno, pois centra-se nas 
respostas destes. (LOPES, 2013, p.195). 

 

Esclarece em sua conclusão, que os estudos dessa pesquisa mostram que 

alguns professores têm posições diferentes sobre concepção de avaliação da 

aprendizagem, ao passo que outros não chegam a nenhuma definição, nem mesmo 

conseguem explicar, a sua concepção de avaliação. 

Com a análise do processo de coleta de dados, com base nas entrevistas e 

análise das categorias obtidas por Lopes (2013), foi possível ampliar o cenário ao qual 

se poderia explorar com este instrumento de coleta de dados – a entrevista – o que 

me levou a reformular as questões e seus objetivos. 

Seguindo com a revisão bibliográfica foram digitadas as seguintes palavras-

chave: “práticas avaliativas ensino médio” surgiram apenas seis (6) pesquisas. Para 

a seleção neste grupo de publicações priorizaram-se os estudos dedicados ao 



25 
 

 
 

processo pedagógico centrados nas concepções de ensino e aprendizagem e das 

práticas avaliativas. 

Nessa perspectiva, a mais relevante foi a tese de doutorado produzida por 

Adriana Eufrásio Braga Sobral em 2006: “Ensino, aprendizagem e prática avaliativa 

de professores de matemática, em escolas de ensino médio, na cidade de Fortaleza-

Ceará” publicada pela Universidade Federal do Ceará. Esta apresenta como objetivo 

geral “[...] avaliar a concepção de ensino, aprendizagem e prática avaliativa, de 

professores de matemática, do ensino médio”. 

Dessa forma, a publicação de Sobral (2006) mostra-se de grande relevância 

para o presente estudo, pois desenvolveu pesquisa de campo na mesma etapa da 

educação básica e sobre um dos eixos investigativos deste relatório de pesquisa que 

é a relação das práticas avaliativas com o processo pedagógico. 

A autora contribui para este estudo com importantes dados relatados sobre a 

técnica de entrevista desenvolvida: realizando o contato com o professor coordenador 

pedagógico de cada escola selecionada para a pesquisa, para que esse profissional 

realizasse o agendamento para a entrevista, uma vez que possuía a informação sobre 

o horário de cada professor na escola. Outra relação importante se dá a partir da 

escolha de dezessete (17) escolas públicas e treze (13) da rede privada, todas de 

ensino médio. 

Destacamos entre os resultados da Tese de Sobral (2006), que os professores 

pesquisados possuíam suas ideias consolidadas provenientes de suas práticas e 

experiências profissionais e que precisavam ser colocadas em prática depois de 

assimiladas e interiorizadas.  

A autora ainda apresenta como resultado que, 

 

No âmbito do uso de estratégias pedagógicas, os professores 
afirmaram haver uma deficiência em recursos possíveis de serem 
utilizados em sala de aula. E foi apontada, também, a falta de recursos 
pedagógicos que favoreçam a adaptação do aluno na passagem do 
conteúdo do Ensino Fundamental para o Ensino Médio, tendo em vista 
que os entrevistados destacaram a diferença entre a abordagem do 
conteúdo de Matemática em cada modalidade de ensino. (SOBRAL, 
2006, p. 132) 

 

Resultados como esses colaboraram com a investigação acerca da prática 

avaliativa integrada no processo pedagógico em escolas de ensino médio.   
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Concluímos a procura por publicações correlatas com os seguintes descritores: 

“ferramenta avaliativa”, cuja resposta retornou vinte e uma (21) pesquisas, das quais 

apenas uma (1) foi selecionada, por se tratar de um instrumento de representação do 

conhecimento – mapa conceitual – utilizado no ensino médio da rede pública estadual 

como ferramenta da prática avaliativa. 

A dissertação de mestrado produzida por Betania Jacob Stange Lopes em 

2007: “O mapa conceitual como ferramenta avaliativa”, publicada pela Universidade 

Estadual de Londrina que propõe uma “mudança de o que chama de conteúdo” 

(concepção de avaliação) assim como “alterar a forma”, ou seja, alterar o instrumento 

de avaliação e apresenta como objetivo da sua produção: “compreender em que 

aspectos a introdução de uma nova ferramenta avaliativa – o mapa conceitual – 

contribuiria para a consecução de uma avaliação formativa”.  

A relação da produção de Lopes (2007) com esta pesquisa se configura 

fundamentalmente, em dois aspectos: o primeiro trata-se da escolha do instrumento 

avaliativo mapa conceitual, pois, é uma ferramenta que será utilizada nesta pesquisa 

no intuito de ilustrar, de maneira mais significativa, algumas formas de reflexão e 

representação do conhecimento por algumas obras consultadas; e o segundo aspecto 

refere-se a abordagem da avaliação formativa. 

Na sua dissertação, Lopes (2007), faz referência à forma de avaliação em 

tempos passados, na qual afirma que, 

 

A maior parte das avaliações desenvolvidas até a década de 90 estava 
vinculada à denominada “avaliação tradicional” e/ou “avaliação 
tecnicista”, tendo como foco principal de preocupação as mudanças 
de comportamento que podiam ser observadas e quantificadas. 
(LOPES, 2007, p. 63). 

 

Para Lopes (2007) a avaliação é reduzida a um simples caráter de medição, 

que é aplicada em momentos isolados, na intenção de quantificar as decisões dos 

alunos e é desvinculada do efeito processual do ensino. O que pode nos levar a 

compreender que tal forma de avaliação, não esteja conectada ao processo 

pedagógico, visto que, nesse processo de avaliação não se encontram propostas para 

a tomada de decisão sobre o que não foi aprendido / assimilado pelo aluno, o que 

ratifica Fernandes (2008) quanto à avaliação formativa que deve ser desenvolvida a 

partir dos processos “ensino-avaliação-aprendizagem”.  
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As contribuições de Lopes (2007) são significativas para a investigação desta 

pesquisa, uma vez que apresenta reflexões sobre a avaliação formativa, possibilitando 

ampliar os olhares deste pesquisador, quando se depara com tal afirmação: 

 

Evidencia-se a avaliação formativa que enxerga o aluno como sujeito 
de sua aprendizagem, ressaltando para o professor o seu papel 
informativo, que melhora a sua prática para melhorar a prática do seu 
aluno. Assim, instituições educativas e professores buscam alcançar 
outro patamar de qualidade de ensino, aquele que privilegia a auto-
regulação do processo e exige a interação 
ensino/aprendizagem/avaliação. (LOPES, 2007, p. 63). 

 

Nesse sentido, o autor conclui que o mapa conceitual pode se tornar um forte 

aliado como instrumento no processo da avaliação formativa.  

Nas teses e dissertações pesquisadas, da mesma forma, se pôde observar a 

correlação no referencial teórico que apresentam e ocupam espaço importante nesta 

produção acadêmica, cujos autores já foram citados na introdução desta pesquisa. 

Certo de estar no caminho para a produção de uma pesquisa bem 

fundamentada e que poderá apresentar fatos que irão colaborar para as ações das 

práticas avaliativas bem como ampliar os significados desse processo para os 

professores, apresenta-se a seguir um olhar para a avaliação educacional fora do 

Brasil.  

 

1.2. As primeiras ideias sobre a avaliação educacional. 

 

O prelúdio deste tema, conta com um resumo desenvolvido em um mapa 

conceitual disponível no apêndice desta pesquisa, o qual será explicado e 

aprofundado tomando-se por base os estudos de Heraldo Viana (2014, p. 14-19). 

Segundo o autor, a pesquisa e a avaliação sofreram influências de outras áreas 

do conhecimento como a psicologia, sociologia, etnografia, psicometria, antropologia, 

economia, entre outras que definiram novos enfoques metodológicos que atualmente 

orientam o processo educacional. 

Na perspectiva de Vianna (2014), com a Revolução Industrial, os Estados 

Unidos da América (EUA) passaram por transformações estruturais importantes, que 

levaram seus governantes a discutirem diferentes programas sociais.  A avaliação na 
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sociedade norte-americana tem tradição de quase duzentos anos, cujo ápice se deu 

a partir de 1960. Desde esse período, a avaliação como uma profissão estruturada 

começa a se estabelecer. A avaliação relacionada ao processo educacional, sempre 

existiu, porém, de caráter informal, até que Horace Mann (1845) começasse a prática 

de coleta de dados para fundamentar decisões de políticas públicas relacionadas à 

educação. Com isso a avaliação dá início ao desenvolvimento de procedimentos de 

coleta de dados utilizados até hoje “como o survey6 e instrumentos objetivos 

padronizados”.  

Nos Estados americanos, verificou-se a necessidade de discutir novas 

perspectivas para os programas educacionais e sociais por sofrerem, por exemplo, 

com as intervenções políticas valendo-se dos dados coletados pelas provas escritas, 

o que levou a muitas mudanças nos projetos e nos programas educacionais. Contudo, 

nesse período com a politização dos dados coletados por meio de provas escritas, 

que foram utilizados para confrontar resultados entre escolas e até para substituição 

de diretores de escolas, que não concordavam com o fim dos castigos existentes nas 

unidades escolares. 

Apenas, por volta de 1887 e 1898 acontecia a primeira avaliação precisamente 

dita, quando na ocasião pesquisou-se sobre o tempo dedicado a exercícios durante o 

processo de alfabetização. Esse processo experimental apenas adiantou a ideia 

acerca de pesquisa experimental, que só foram defendidas depois dos anos 1950, por 

Lindquist (1953) e Campbell e Stanley (1963). 

Segundo Viana (2014), 

 

Os trinta primeiros anos da vida social norte-americana no século XX 
sofreram a influência de três elementos desenvolvidos em princípio 
para o gerenciamento industrial: sistematização, padronização e 
eficiência, que acabaram por afetar a totalidade da sociedade, 
inclusive na área educacional. A comunidade educacional como um 
todo passa, então a preocupar-se com o desenvolvimento de uma 
metodologia que permitisse medir a eficiência dos seus professores, a 
construir instrumentos e a definir padrões que possibilitassem a 
mensuração do grau de eficiência das suas escolas e dos diversos 
sistemas educacionais. (VIANA, 2017, p. 16) 

                                            
6 A pesquisa survey é um tipo de investigação quantitativa. Ela pode ser definida como uma 

forma de coletar dados e informações a partir de características e opiniões de grupos de indivíduos. O 
resultado encontrado, desde que o grupo seja representativo da população, pode ser extrapolado para 
todo o universo em estudo. Disponível em: https://www.opuspesquisa.com/blog/tecnicas/pesquisa-
survey/, acesso em: 28/02/2019. 
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Assim a área da educação deu início no desenvolvimento dos procedimentos 

que eram implantados nas indústrias pelos empresários. No Brasil, a preocupação 

com as instituições educacionais, no que se refere ao seu gerenciamento, se deu 

aproximadamente quase cem anos depois e por influência do capital externo,  passa 

pelos mesmos problemas. 

No início do século XX, foi desenvolvida uma metodologia que poderia ser 

medida mudanças em seres humanos. Desde então, esforços foram mobilizados para 

desenvolver instrumentos capazes de medir capacidade humana, assim como avaliar 

tal processo. A eficiência da escola e do professor passam a ser medidas a partir do 

survey com critérios para a taxa de evasão e taxa de aprovação, assim afirmam 

Madaus, Stufflebeam e Scriven (1993). 

O educador americano Ralph W Tyler, em função dos seus trabalhos e das 

consideráveis contribuições para o campo da avaliação, em meados de 1930 e 1945, 

foi considerado “o verdadeiro iniciador da avaliação educacional”. Tyler influenciou a 

educação de forma geral contribuindo, também, com “a teoria, a construção e a 

implementação de currículos educacionais”, que orientavam ao planejamento para 

que o aluno concretizasse determinados objetivos. 

Heraldo Vianna ainda complementa sobre Tyler: 

 

A avaliação educacional, cujo termo foi por ele criado, objetivaria que 
professores aprimorassem seus cursos e os instrumentos de medida 
que construíssem e pudessem verificar a congruência entre os 
conteúdos curriculares e as capacidades desenvolvidas. (VIANNA, 
2014, p.18). 

 

Os norte-americanos, após toda dificuldade e provação do pós-guerra (1939-

1945), passaram por grandes dificuldades socioeconômicas, que não impediram 

considerável progresso na área educacional. Foi nessa época que se deu “o 

desenvolvimento da teoria clássica dos testes e o surgimento de novas abordagens 

sobre avaliação educacional com nova reação ao modelo proposto por Tyler”. (Ibidem, 

p. 19). 

A partir de então, surgiram várias instituições para atuarem com testes 

padronizados, no campo da avaliação educacional, o que levou a se estabelecer 

recomendações internacionais, na elaboração das técnicas diagnósticas e para os 
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testes psicológicos. Contudo, não é sempre que seguem essas recomendações, 

igualmente no Brasil que, em nossa análise trata-se de um procedimento inadequado, 

pelas características discriminatórias e excludentes. 

A avaliação foi pautada pela primeira vez de forma legal no Brasil em 1971, 

com a Lei nº 5692, que foi reiterado pela “nova” Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN), Lei nº 9394 em 1996 no seu artigo 24, inciso V, nas alíneas a e e, 

que definem as regras comuns a Educação Básica nos níveis fundamental e médio: 

 

V - A verificação do rendimento escolar observará os seguintes 
critérios: 
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos 
resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 
paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento 
escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus 
regimentos; (BRASIL, 1996) 

 

Nesse inciso, da “nova LDB”, que se revela a predominância dos aspectos 

qualitativos em razão dos aspectos quantitativos, quando valoriza os resultados, 

conquistados pelo aprendiz, ao longo do período escolar e não o valor determinante 

de uma isolada prova final. A alínea a declara e esclarece que o processo de avaliação 

deve ser contínuo e cumulativo e que esses aspectos qualitativos preponderam os 

resultados de provas, como por exemplo, as provas no final de cada bimestre do ano 

letivo. 

Assim, a legislação federal brasileira da década de 90 apresenta as 

características de uma avaliação formativa. Contudo, apesar desse ponto de vista 

legal, não é frequente encontrá-lo como prática docente nas escolas do ensino médio 

do sistema público educacional brasileiro, que é o foco desta pesquisa. 

 

1.3. Avaliação educacional escolar no Brasil 

 

Segundo Luckesi (2008), no Brasil, vive-se num modelo social no qual 

predomina o liberalismo e o conservadorismo, que, por sua vez, são os gestores do 

programa educacional com características da classe dominante. Esse paradigma 

liberal e conservador surge a partir da Revolução Francesa. Relembrar um pouco 
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dessa história será fundamental para compreender, a situação atual que se encontra 

o Brasil. 

Na França em 1789, para o início da Revolução Francesa, a burguesia se une 

às camadas mais populares em uma ação revolucionária, reivindicando contra as 

patentes legais e controle exclusivo da nobreza e do clero feudal. Contudo, após tomar 

o poder, essa burguesia, passou a defender seus privilégios conquistados de modo a 

manter e ampliar tais benefícios econômicos e sociais oriundos do empoderamento, 

tornando-se conservadora e reacionária. Pode-se caracterizar assim o modelo social 

liberal e conservador que perdura e determina a sociedade brasileira que se vive 

atualmente. 

Os escritos de Luckesi (2008, p. 27-46) que é um dos pioneiros no campo da 

educação no Brasil, serão o instrumento balizador para o conceito de avaliação 

educacional no Brasil. O autor apresenta inúmeras contribuições, também para o 

campo da avaliação da aprendizagem, colaborando para o melhor desempenho do 

processo ensino e de aprendizagem. 

O autor nos esclarece: 

 

[...] importa estarmos ciente de que a avaliação educacional, em geral, 
e a avaliação da aprendizagem escolar, em particular, são meios e 
não fins em sim mesmas, estando assim delimitadas pela teoria e pela 
prática que as circunstancializam. Desse modo entendemos que a 
avaliação não se dá nem se dará num vazio conceitual, mas sim 
dimensionada por um modelo teórico e de educação, traduzido em 
prática pedagógica. (LUCKESI, 2008, p. 28). 

 

À vista disso, a avaliação educacional estabelece que sejam iguais e livres, 

entretanto, no que diz respeito ao processo pedagógico, o autor revela que são 

observadas três formas diferentes de pedagogias:  pedagogia tradicional, pedagogia 

renovada ou escolanovista e pedagogia tecnicista, produzidas pela sociedade nesse 

modelo liberal e conservador. 

O autor esclarece que, à luz dessas pedagogias, próprias do modelo liberal 

conservador, se tentou estabelecer a equalização social. Tal empreitada não obtém 

sucesso, mesmo com o aval da legislação, porque no momento que se declara a 

igualdade de todos perante a lei, também se preconiza meios para garantir a diferença 

entre os indivíduos da sociedade, ou seja, quem pertence a uma determinada classe 
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social se manterá nela: a burguesia na classe burguesa, a população menos 

favorecida na classe popular. 

Conforme Luckesi (2008, p.30), essa equalização social garantida por lei só 

seria possível fora desse modelo liberal conservador, pois este permite apenas 

renovações internas e não consente proposições que possam levar a superação do 

sistema. Para o autor, a prática avaliativa que se desenvolve atualmente na educação 

brasileira, atende orientações e determinações de uma concepção teórica 

educacional, o que define a prática pedagógica nas escolas. O autor classifica a 

prática da aprendizagem, que ocorre nas escolas, como um acontecimento 

inconsciente e ingênuo por parte do professor, pois, esse processo não está de 

nenhuma forma, neutro à prática educativa. 

Ao refletir sobre a prática desenvolvida atualmente nas escolas, Luckesi (2008) 

indica que a avaliação educacional escolar se encontra a serviço de um entendimento 

teórico conservador da educação e da sociedade, que propõe a manutenção das 

instituições tradicionais, logo, dispomos da intenção de romper suas marcas 

balizadoras, ou seja, “temos de opostamente, colocar a avaliação escolar a serviço de 

uma pedagogia que entenda e esteja preocupada com a educação como mecanismo 

de transformação social” (LUCKESI, 2008, p. 28). 

Nessa perspectiva, é de extrema necessidade, tornar a prática da avaliação 

educacional escolar como atividade significativa ao educando de maneira conceitual, 

fundada num referencial teórico e com recursos metodológicos relacionados à prática 

cotidiana para o processo de ensino e de aprendizagem, fundamentalmente a serviço 

do desenvolvimento e transformação da sociedade. 

Em meio a esse contexto, surgem outras pedagogias. Com base na 

consciência socializante, na qual o conceito de igualdade não se resumiria apenas 

nas questões legais, mas sim numa transformação social de fato. A chamada 

pedagogia libertadora, motivada pelas ideias do professor Freire (1987), destinada à 

formação de adultos é definida pela conscientização social e política e cuja 

transformação se daria a partir da independência, liberdade e autonomia das classes 

populares para além dos muros da escola. 

Outra pedagogia, que já se manifesta pelo nosso sistema educacional é a 

chamada pedagogia libertária, a qual tem como conceito principal que a escola deve 

ser um espaço de conscientização e organização política, os representantes desse 
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modelo são os antiautoritários e os autogestionários. Alguns nomes desses 

estudiosos libertários são: Celestin Freinet, Maurício Tragtenberg, C. Rogers, Neill, 

Lobrot, Vasquez. 

Conforme ressalta Luckesi (2008, p. 31), a mais recente das pedagogias é a 

pedagogia dos conteúdos socioculturais, configurada por estudiosos, dirigida pelo 

professor Saviani, esse modelo apresenta como base central: o processo de 

educação e a prática educacional, que se concebem pela transmissão e pela 

assimilação dos conteúdos organizados pela humanidade e na aprendizagem de 

habilidades para assimilar e transformar esses conteúdos em práticas sociais. 

A seguir apresentamos, na Tabela 1, as características dessas pedagogias 

separando-as em dois grupos, que poderão esclarecer e confirmar a intencionalidade 

de cada grupo das propostas pedagógicas. No primeiro grupo as pedagogias do 

modelo liberal e conservador e no segundo grupo aspirações de novas pedagogias 

ainda dentro do modelo liberal conservador, intitulado por Luckesi (2008). 

 

TABELA 1. As pedagogias no modelo liberal e conservador. 

MODELO LIBERAL E CONSERVADOR Aspiração de outro modelo social 

PEDAGOGIAS PEDAGOGIAS-TRANSFORMADORAS 

Tradicional Escolanovista Tecnicista. Libertadora Libertária 
Dos conteúdos 

socioculturais 

Centrada na(o) Centrada na(o) 

Intelecto; 

Transmissã

o de 

conteúdos; 

Pessoa do 

professor 

 

 

 

 

 

 

 

Sentimentos; 

Espontaneidad

e da produção 

do 

conhecimento 

Educando com 

suas 

diferenças 

Exagero 

dos meios 

técnicos de 

transmissão 

e 

apreensão 

de 

conteúdos; 

Princípio do 

rendimento. 

 

Ideia de que a 

transformação 

virá pela 

emancipação 

das camadas 

populares; 

Processo de 

conscientização 

cultural e 

política fora do 

muro da escola. 

Educação de 

adultos 

Ideia de que 

a escola 

deve ser 

instrumento 

de 

conscientizaç

ão e 

organização 

política dos 

educandos; 

Ideia de 

igualdade, da 

oportunidade 

para todos na 

educação; 

Compreensão de 

que a prática 

educacional se 

faz pela 

transmissão e 

assimilação dos 

conteúdos e  

Continua 
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Continuação  

 

 

 

 

 

conhecimentos 

sistematizados 

pela  sociedade; 

Na aquisição de 

habilidades de  

assimilação e 

transformação 

desses 

conteúdos 

 DOS OBJETIVOS   

Conservação da configuração da 

sociedade; 

Garantir o sistema social na sua 

integralidade; 

Domesticação do educando; 

Humanização dos educandos; 

Oferecer meios para que possa ser sujeito do 

processo e não objeto ajustado; 

Participação democrática de todos 

DAS PREOCUPAÇÕES 

Reprodução e conservação da sociedade 
Perspectivas da sociedade e possibilidades de 

transformação da sociedade; 

DAS PRÁTICAS DE AVALIAÇÃO 

Autoritária; 

Exige controle e enquadramento dos 

indivíduos; 

Como instrumento disciplinador das 

condutas cognitivas e sociais (no contexto 

da escola); 

Estagnação disciplinadora 

Superação do autoritarismo; 

Estabelecimento da autonomia do educando; 

Reciprocidade das relações; 

Mecanismo de diagnóstico (com vistas ao avanço e 

o crescimento); 

Fonte: Adaptado. Cap. II. Avaliação da aprendizagem escolar, Cipriano Luckesi (2008, p.31-32). 

 

Em análise da Tabela 1 e na perspectiva do autor, constata-se que, a 

intencionalidade de controle e estagnação proposta pelo modelo social liberal e 

conservador, não permite a diminuição da desigualdade social, mas promove a 

conservação de suas propostas educacionais. 

Assim como, do mesmo modo é percebida a intencionalidade democrática e 

humanizadora em buscar a igualdade e liberdade para além do que se pauta na lei. 

ao se analisar os objetivos, as preocupações e as práticas de avaliação das 
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pedagogias que privilegiam a transformação do educando como ser social, e com 

base nas propostas dessas pedagogias. 

 

 

1.4. A Avaliação da Aprendizagem: do que se trata? 

 

Para iniciar essa discussão, usaremos como ponto de partida um fragmento 

dos escritos de Gatti (2003): 

 

Dados obtidos com professores mostram que não há uma maneira 
universal, única ou melhor para avaliar os alunos em classe. As provas 
são vistas pelos docentes como um instrumento que “mede” a 
aprendizagem e são praticamente o único tipo de instrumento de que 
se valem para a avaliação. (GATTI, 2003, p. 100) 

 

Dessa forma, pretendemos esclarecer nesta seção os aspectos comunicados 

pela autora, quanto à importância da diversidade na forma de avaliar; o porquê de 

alguns professores usarem praticamente o mesmo instrumento de avaliação e ainda 

serão apresentados estudos para melhor compreendermos a avaliação da 

aprendizagem. 

Na obra de Roldão (2015), são apontadas duas referências teóricas para as 

avaliações das aprendizagens. A primeira, proposta por teóricos do currículo, trata-se 

da centralidade do desenvolvimento curricular, nela o professor agrupa diversas 

correntes do pensamento, que tenham como unidade o comportamento - matriz 

behaviorista – Tyler (1977) – estratégias muito utilizadas nas décadas de 1970 e 1980. 

A segunda constituiu-se, para a comunidade científica de forma gradual, como campo 

de investigação específico a partir da base, do nascimento, da origem da avaliação 

como objeto de estudo autônomo, que surgiu historicamente do sistema de exame, 

das atribuições de notas (docimologia7), ao passo que se tentava medir os resultados 

da avaliação. Esta comunidade científica contou com estudos de teóricos como: 

(ALLAL, 1986; ALVES, 2012; FERNANDES, 2005, apud ROLDÃO, 2015, 572). 

                                            
7 A palavra Docimologia (do grego dokimé,”teste") foi cunhada por Henri Piéron em 1920. 

Trata-se do estudo sistemático dos exames, em particular do sistema de atribuição de notas e dos 
comportamentos dos examinadores e examinados. Disponível em: https://bit.ly/2PZ2EIg, acesso em: 
12/11/2018. 
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Pode-se afirmar que o tempo pedagógico8 se organiza em dois tempos: o 

primeiro é o que envolve a maior parte do tempo nas aulas, trata-se do trabalho de 

avançar no desenvolvimento dos conteúdos do currículo. No segundo se propõe a 

utilizar o tempo restante com as atividades de avaliação somativa, que geralmente 

ocorrem ao final dos bimestres, para fazer a verificação do aprendido para compor as 

notas classificatórias que devem simbolizar o valor do aprendizado, concluindo o 

processo de avaliação da aprendizagem, que irá assim, determinar a organização e a 

sequência didática para o próximo período de aulas. (ROLDÃO, 2015, p. 573). 

Nesse sentido, a autora revela então, a separação dos conceitos ensinar e 

aprender do avaliar e classificar, pois trata-se de conceitos desenvolvidos em 

diferentes momentos em sala de aula e que reforçam o modelo tradicional (liberal 

conservador) ensino-avaliação. 

Nessa sequência a pesquisa desenvolvida apresenta grande relevância, 

também para as futuras investigações, pois a investigação aqui proposta pretende 

apresentar aspectos da realidade que devem colaborar para as próximas tomadas de 

decisões acerca da formação docente, quanto às práticas avaliativas e a relação 

dessa prática com o processo pedagógico. 

Com base nas perspectivas apresentadas, como essa da autora, que serviram 

e servem de influência para outros teóricos, principalmente, do campo do currículo, 

tem- se de discutir mais sobre o campo da avaliação com propostas para a eficácia 

do processo educacional, muito embora ainda em um olhar behaviorista  que surgiu a 

partir da década de 1950. 

Com tal característica, Roldão (2015) nos situa sobre a evolução do 

pensamento científico acerca do campo da avaliação da aprendizagem: 

 

Na base estritamente behaviorista de Ralph Tyler (1949), ou no 

estabelecimento por Hilda Taba (1962) das fases do design e 
implementação do currículo, com permanente regulação avaliativa, ou 
na pedagogia para a mestria teorizada por Benjamin Bloom9 (BLOOM 

                                            
8 Tempo pedagógico: tempo utilizado para desenvolver as tarefas pedagógicas em sala de aula 

(adaptado de Sacristán (1999). 
9 A Taxonomia de Bloom do Domínio Cognitivo é estruturada em níveis de complexidade 

crescente – do mais simples ao mais complexo – isso significa que, para adquirir uma nova habilidade 
pertencente ao próximo nível, o aluno deve ter dominado e adquirido a habilidade do nível anterior. Só 
após conhecer um determinado assunto alguém poderá compreendê-lo e aplicá-lo. Nesse sentido, a 
taxonomia proposta não é apenas um esquema para classificação, mas uma possibilidade de 
organização hierárquica dos processos cognitivos de acordo com níveis de complexidade e objetivos 
do desenvolvimento cognitivo desejado e planejado. Os processos categorizados pela Taxonomia dos 
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et al., 1971), a noção de avaliação configura uma nova 
conceptualização. Os investigadores suíços do grupo de Genève, 
introduzindo abundante trabalho na década de 1970 sobre o conceito 
de avaliação formativa, (ALLAL, 1986; PERRENOUD, 2003) 
contribuíram para a disseminação poderosa do conceito de avaliação 
como regulação da aprendizagem, traduzida em diversos modos e 
tipos de ações avaliativas – diagnóstica, formativa, sumativa, 
prognóstica. (ROLDÃO, 2015, p.73) 

 

Desde então, passou-se para a formação docente, assim como para as 

discussões sobre as práticas dos professores em sala de aula acerca da avaliação da 

aprendizagem, em especial a avaliação formativa que rompeu com o modelo liberal e 

conservador “ensino-teste”.  

A seguir são apresentadas proposições sobre os tipos das ações avaliativas: 

diagnóstica, formativa, somativa e prognóstica, que iniciaremos com uma definição 

sobre o que é avaliar a partir dos apontamentos de Luckesi (2008). 

 

A avaliação pode ser caracterizada como uma forma de ajuizamento 
da qualidade do objeto avaliado, fator que implica uma tomada de 
posição a respeito do mesmo, para aceitá-lo ou para transformá-lo. A 
definição mais comum adequada, encontrada nos manuais, estipula 
que a “avaliação é um julgamento de valor sobre manifestações 
relevantes da realidade, tendo em vista urna tornada de decisão”. 
(LUCKESI, 2008, p.33)  

 

O autor esclarece os argumentos para o conceito de avaliação, a iniciar sobre 

porque é um juízo de valor. Este argumento se constitui necessário, pois a avaliação 

deve partir de uma análise qualitativa de um dado objeto e considerar critérios que 

foram previamente definidos e apresentados aos alunos. Logo, como parte do 

processo, o objeto analisado será mais satisfatório quanto mais se aproximar dos 

critérios pré-estabelecidos e menos satisfatório quanto mais se afastar desses 

critérios pré-estabelecidos. 

                                            
Objetivos Cognitivos de Bloom, além de representarem resultados de aprendizagem esperados, são 
cumulativos, o que caracteriza uma relação de dependência entre os níveis e são organizados segundo 
as complexidades dos processos mentais. Encerrando um modo de utilização bastante prático, uma 
vez que permite, a partir da utilização de uma tabela Domínio Cognitivo perceber qual o verbo a utilizar 
/ aplicar, em função do comportamento esperado, organizando os objetivos de aprendizagem em seis 
níveis, os quais são, por ordem crescente de complexidade os seguintes: conhecimento, 
compreensão, aplicação, análise e avaliação. Disponível em: 
https://www.biblioteconomiadigital.com.br/2012/08/a-taxonomia-de-bloom-verbos-e-os.html, acesso 
em: 11/11/2018. 
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Quanto ao julgamento, o autor citado esclarece que virá à tona a partir dos 

indicadores da realidade, do conhecimento ou do raciocínio, que irão delimitar a 

peculiaridade do objeto. São esses sinais percebidos do objeto que irão emanar o 

juízo de valor do que se pretende avaliar. 

Luckesi (2008) explica que toda avaliação deve conduzir a uma tomada de 

decisão, pois o juízo de valor nos leva a tomar uma posição acerca do que foi avaliado 

durante o processo da aprendizagem. 

Atualmente, ainda são encontradas nas práticas avaliativas as condutas 

classificatórias e muito poucas ações no sentido do diagnóstico. Teóricos do campo 

da avaliação contestam a forma classificatória por essa não corresponder ao real 

desempenho da aprendizagem. Vejamos um exemplo apresentado por Luckesi 

(2008), 

 

Jocosamente, poderíamos dizer que um aluno numa escola de 
pilotagem de Boeing pode ser aprovado com o seguinte processo: 
aprendeu excelentemente a decolar e, portanto, obteve nota 10 (dez); 
aprendeu muito mal a aterrissar e obteve nota dois; somando-se os 
dois resultados, tem-se um total de doze pontos, com urna média 
aritmética no valor de 6 (seis). Essa nota é suficiente para ser 
aprovado, pois está acima dos 5 (cinco) exigidos normalmente. É o 
mínimo de nota. Quem de nós (eu, você, e muitos outros) viajaria com 
este piloto? (LUCKESI, 2008, p.45). 

 

Isto posto, o autor sustenta que não há a possibilidade de se somar as 

aprendizagens para dividir extraindo alguma razão, como resultado. O que se observa 

são processos de novas aprendizagens que desde assimilações significativas 

contribuirão para a construção de novos conhecimentos que poderão estruturar as 

competências a partir das habilidades propostas pelas práticas avaliativas. 

 

1.5. A Avaliação Formativa 

 

A avaliação tem por objetivo favorecer a prática do ensino, ou seja, contribuir 

na construção de competências, a partir da intencionalidade e do significado da prática 

de ensino. A avaliação deve estar a serviço da aprendizagem, que não se trata de 

desejos discutíveis de um grupo isolado de educadores, mas sim de uma expectativa 
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pedagógica, na qual “a avaliação formativa é o horizonte lógico de uma prática 

avaliativa em terreno escolar.” (HADJI, 2001, p.16) 

Para compreender melhor a essência da avaliação formativa, apresentamos a 

seguir na Tabela 2 algumas formas de avaliação proposta por Hadji (2001) 

 

TABELA 2. Avaliações Implícita, Espontânea e Instituída  

Avaliação Características Exemplo 

 
Implícita 
 
. 

Considera o grau de 
explicitação e de 
instrumentação do 
julgamento de avaliação; 
Frequentemente esse 
julgamento é apenas 
implícito; 
Só se revela por meio de 
seus efeitos. 

- “A auto eliminação através da qual 
um certo número de estudantes 
nem mesmo se apresenta para o 
exame revela posteriormente a 
"formulação",  mas, precisamente, 
essa formulação não foi 
pronunciada, não se traduziu em um 
ato formal de comunicação - de um 
julgamento avaliativo negativo 
(sobre seu próprio valor escolar e, 
portanto, sobre suas chances de 
êxito)”. 
 

Instituída  

Opera com base em 
instrumento específico; 
Julgamento com base no 
instrumento; 
Aprovado ou não. 
 

- Os exames (provas), como 
instrumento; 

Espontânea 
 
 

Formula-se em si mesma; 
Não tem instrumento 
específico; 
Permanece subjetiva ou 
até mesmo “selvagem”; 
Também acontece pela 
avaliação espontânea dos 
alunos sobre seus 
professores e; 
Dos professores em 
relação aos alunos. 
 

- “O professor X é legal. O Y é uma 
droga”.                                     
- “Eu (professor) senti de saída que 
dali não sairia nada ...” 

 

Fonte: adaptado de: Avaliação desmistificada, Charles Hadji, 2001, pp.16-17. 

 

A partir do que se apresenta na Tabela 2,  entende-se que a avaliação implícita 

é insuficiente por manter não explícitos os objetivos dos instrumentos avaliativas e 

que se revela numa forma de julgamento, no qual o avaliado não tomou conhecimento 
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do processo avaliativo, o que diminui as oportunidades de êxito. Verifica-se, que 

diante do exposto na Tabela 2, a avaliação instituída pode ser a essência principal da 

prática avaliativa de professores nas escolas da rede pública. No entanto, a avaliação 

espontânea, não pode deixar de ser considerada, pois, uma vez que possui 

possibilidade de colaborar ou de arruinar quaisquer estratégias formativas, que se 

proponha. 

Nesse sentido, fica esclarecido que a avaliação formativa não se trata de uma 

forma específica, de um modelo ou de um tipo de instrumentação. 

Para a compreensão do que se trata uma avaliação formativa, há que se 

compreender sua constituição. As avaliações prognósticas e diagnósticas antecipam-

se às práticas formativas. 

Entende-se que toda avaliação poderia ser diagnóstica, pois é possível 

identificar particularidades do educando, possibilitando apurar seu desempenho 

acerca dos seus pontos fracos e fortes, de forma contínua em sala de aula. Com essa 

existe a possibilidade de oferecer ao aluno orientações, à medida que aprende. 

Contudo, também é papel do professor estimular o aprendiz por intermédio de 

devolutivas positivas que possam aumentar sua autoestima e que conduzam seus 

processos cognitivos. 

Quanto à avaliação prognóstica, de acordo com Hadji (2001), 

 

Tem a função de permitir um ajuste recíproco aprendiz/programa de 
estudos (seja pela modificação do programa, que será adaptado aos 
aprendizes, seja pela orientação dos aprendizes para subsistemas de 
formação mais adaptados a seus conhecimentos e competências 
atuais). (HADJI,2001, p.19). 

 

Assim, entende-se que na medida que se percebe as particularidades do 

educando, como suas dificuldades e suas assimilações, torna-se possível o docente 

ajustar, de forma mais eficaz, suas práticas educativas a fim de possibilitar melhores 

condições para uma aprendizagem mais significativa. 

O autor nos esclarece sobre a avaliação cumulativa que se dá após a prática 

formativa. Essa avaliação verifica se os objetivos da prática formativa, pré-

estabelecidos, foram adquiridos pelo estudante, para que seja ou não expedido um 

certificado de formação. Nessa perspectiva a avaliação cumulativa trata-se de uma 

análise final das atividades globais e significativas socialmente.    
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A avaliação formativa se dá durante o processo da prática de formação, pois 

sua principal função é coletar informações para a regulação dos processos de ensino 

e de aprendizagem, e é esse procedimento que lhe permitirá julgamento sobre a 

qualidade da atividade proposta para uma avaliação. 

Observa-se ainda que não é suficiente a avaliação formativa encontrar-se no 

centro da ação formativa, visto que, mesmo no centro também possui seu valor 

cumulativo. Na avaliação formativa, também se verificam as aprendizagens dos 

estudantes para propor ajustes nos conteúdos e estratégias de ensino – avaliação 

prognóstica – levando em conta as particularidades detectadas pelo processo 

avaliativo, desse grupo de estudantes. (HADJI, 2001). 

A Figura 1 – Mapa conceitual – Avaliação da aprendizagem, que aparece a 

seguir, representa uma visão geral e significativa da avaliação formativa do processo 

da prática pedagógica, conceituada até aqui. 

 

FIGURA 1. Mapa conceitual – Avaliação da aprendizagem 

 

Fonte: Autoria própria. Adaptado do livro: Avaliação desmistificada, HADJI, C. 2001, p. 16-19. 

 

Ao propor tais proposições representadas no mapa conceitual, busca-se a 

possibilidade de clarificar como pode ser compreendido cada “conceito”, pois segundo 

Hadji (2001, p.15), não se trata de um capricho unilateral ou manifestação fantasiosa 

“ter a esperança de pôr a avaliação a serviço da aprendizagem” e que o significado 
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do ato de avaliar é notoriamente dependente do que se compreende sobre o ato de 

ensinar. 

Neste sentido, é muito importante que se perceba a que servem as avaliações 

prognóstica, formativa e cumulativa que estruturam o processo da avaliação formativa 

e a possibilidade de uma compreensão significativa durante todo o processo 

pedagógico. 

 

 

1.6. Do processo pedagógico ao ensino-avaliação-aprendizagem. 

 

Esta parte da pesquisa apresenta os aspectos teóricos sobre o 

desenvolvimento pedagógico em sala de aula, segundo os autores Libâneo (2013) e 

Haydt (2006). 

O processo pedagógico pode ser entendido como o desenvolvimento de um 

conjunto de métodos sob a gestão do professor que possibilita aos alunos, de forma 

progressiva, a assimilação dos conteúdos, mediante combinações de atividades, e o 

progresso de suas capacidades cognitivas. A orientação correta dessas atividades 

depende do trabalho eficaz do professor quanto ao planejamento e a sistematização, 

pois para o desenvolvimento das aulas, “conjuga objetivos, conteúdos, métodos e 

formas organizativas do ensino”.(LIBÂNEO, 2013, p. 164) 

Numa concepção pedagógica moderna que se baseia na psicologia genética 

entende-se educação como uma vida de experiência múltiplas na qual se tem o 

desenvolvimento social, afetivo, motor e cognitivo do aprendiz. Nessa perspectiva a 

autora Haydt (2006) explica os conteúdos como: 

 

Na sucessão de experiências vividas, os conteúdos são o instrumento 
para ativar e mobilizar esquemas mentais operatórios de assimilação. 
Nessa abordagem o educando é um ser ativo e dinâmico que participa 
da construção de seu próprio conhecimento. (HAYDT, 2006, p. 286.)   

 

Admite-se então que a ação de educar passa pela formação e aprendizagem 

do aprendiz, na qual ele participa da construção de seu próprio saber, a avaliação 

evidencia dimensões mais amplas, ou seja, não pode ser reduzida, simplesmente a 

“dar notas”. Logo, o conceito de avaliação pode ser ampliado na direção de observar 
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em que medida os objetivos planejados sistematizados e desenvolvidos, pelo 

professor, foram alcançados pelo aprendiz. 

 

Tais objetivos se traduzem em mudanças e aquisições de 
comportamentos motores, cognitivos, afetivos e sociais. Se o ato de 
ensinar e aprender consiste em tentar realizar esses objetivos, o ato 
de avaliar consiste em verificar se eles estão sendo realmente 
atingidos e em que grau se dá essa consecução, para ajudar o aluno 
a avançar na aprendizagem e na construção do seu saber. (HAYDT, 
2006, p. 287.) 

 

Nesse sentido, para a autora, a avaliação assume o sentido de orientação e 

cooperação no processo de ensino e aprendizagem. O que nos leva a corroborar ao 

entendimento de Hadji (2001) o qual afirma que a avaliação está a serviço da 

aprendizagem. 

Ao se compreender que os métodos estão relacionados ao objetivo-conteúdo 

os quais são referências como o meio para se alcançar a finalidade do ensino, ou seja, 

sistematizar os conteúdos e considerar que o processo de ensino envolve as ações 

desenvolvidas tanto do professor quanto do aprendiz para se alcançar os objetivos 

propostos com base em um conteúdo. 

Dessa forma, segundo Libâneo: 

 

Dizer que o professor “tem método” é mais do que dizer que o 
professor domina procedimentos e técnicas de ensino, pois o método 
deve expressar, também, uma compreensão global do processo 
educativo na sociedade: os fins sociais e pedagógicos de ensino, as 
exigências e desafios que a realidade social coloca, as expectativas 
de formação dos alunos para passam a atuar na sociedade de forma 
crítica e criadora, as implicações da origem e classe dos alunos no 
processo de aprendizagem, a relevância social dos conteúdos de 
ensino etc.(LIBÂNEO, 2013, p. 165) 

 

Portanto, como vimos que o processo pedagógico pode se dar a partir do 

desenvolvimento de um conjunto de métodos e que, segundo o autor, método pode 

ser compreendido como o caminha para se atingir um objetivo pedagógico proposto 

desde a consecução de conteúdos planejados e sistematizados desenvolvidos em 

sala de aula pelo aprendiz sob a orientação do professor. 

Podemos admitir que, ao avaliar o progresso da aprendizagem diante de todos 

esses processos, não há espaço, nem a possibilidade de reduzir toda essa prática 

avaliativa integrada do processo pedagógico em uma “atividade para nota”, a qual 
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definirá o futuro escolar do aprendiz, em que não se considera o processo mas, o fim 

em uma atividade final, entende-se aqui como ainda mais inapropriado, quando a 

análise de atividade como essa passa apenas por critérios acerca do verificar o que 

está certo ou errado, muitas vezes nem se quer analisa-se os recursos e percursos 

utilizados pelo aprendiz para o desenvolvimento de tal atividade.      

Quando se compreende que o conteúdo não deve ser entendido como a 

matéria em si, mas sim a matéria de ensino que tenha sido planejada e sistematizada 

com as atividades e ações previstas, considerando os aspectos didáticos e 

pedagógicos tanto para o professor, para sua prática em sala de aula, quanto pelo 

aprendiz, para ser assimilação dessa matéria de ensino. 

Nesse sentido, a avaliação pode ser compreendida como a necessidade de 

observação global do processo pedagógico (ensino e aprendizagem), que está 

imbricado em todas as ações do professor em relação aos métodos para assimilação 

utilizados pelo aprendiz durante cada momento da aula, quando entendido que ele é 

sujeito da sua própria aprendizagem e são essas observações, acerca da 

aprendizagem, que podem oferecer subsídios ao professor para emitir um julgamento 

de valor sobre a relação do que foi ensinado e o que foi assimilado pelo aprendiz 

revelando para o professor a possibilidade de retomada ou não de parte da matéria 

em que o aprendiz não tenha alcançado os objetivos necessários e planejados. 

Nessa perspectiva, entende-se que a avaliação da aprendizagem está 

diretamente integrada ao processo pedagógico desenvolvido pelo professor, por 

exemplo, quando avaliamos que o aprendiz apresentou avanços em seus 

conhecimentos atingindo os objetivos propostos, podemos  avaliar que o professor 

conseguiu ensinar. Assim esse ciclo pode orientar o professor em sua prática 

avaliativa integrada no processo pedagógico. 

Ao considerar que ainda encontramos professores que fazem uso de provas 

como instrumento de avaliação da aprendizagem para selecionar, classificar o 

aprendiz como apto ou não à continuidade de estudos, ou seja, fazer uso desta forma 

de avaliação para aprovar ou reprovar um ser aprendente. E quando entendemos que 

a função social principal da escola é ensinar aos alunos conteúdos que estejam 

relacionados e sejam significativos ao seu cotidiano social, numa perspectiva de 

formar um indivíduo dinâmico, crítico e participativo com bases sólidas e científicas 

que possam auxiliá-lo para sua contribuição para a sociedade, não podemos 
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reconhecer a reprovação escolar, pois caberia dizer que a escola não exerceu sua 

função mais fundamental que é ensinar. 

A seguir, são apresentados os procedimentos metodológicos que orientaram 

esta pesquisa sobre a prática avaliativa integrada no processo pedagógico na busca 

de alcançar o objetivo geral deste estudo que é: investigar as práticas avaliativas de 

professores atuantes no ensino médio da rede de ensino do Estado de São Paulo, na 

busca de evidências de que a avaliação da aprendizagem está completamente 

imbricada ao processo pedagógico e por fim propor ações e estratégias para a prática 

avaliativa, que possam colaborar na formação do professor e que essa prática se 

coloque efetivamente conectada ao processo pedagógico. E responder à questão 

central desta pesquisa que é: Como o desenvolvimento das práticas avaliativas dos 

professores do ensino médio são integrantes do processo pedagógico? 
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CAPÍTULO 2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O Objetivo deste capítulo é analisar os dados coletados pela pesquisa de 

campo que ocorreu por pesquisa bibliográfica e empírica cujo instrumento utilizado foi 

entrevista. 

Este estudo está organizado basicamente em duas partes. Na primeira são 

apresentadas as características dos sujeitos da pesquisa; os procedimentos para a 

coleta de dados; as questões para a entrevista e seus objetivos. A segunda parte é 

destinada à apresentação da análise e o tratamento dos dados coletados; a discussão 

desses dados para alcançar propostas e estratégias coerentes para a prática 

avaliativa. 

O estudo se desenvolveu a partir da pesquisa de campo em escolas, cujos 

sujeitos são os professores do ensino médio da rede estadual de ensino de São Paulo, 

apoiando-se nas informações coletadas caracterizando uma abordagem de pesquisa 

qualitativa, segundo as autoras Ludke & André (1986). 

 

São cinco as características básicas da pesquisa qualitativa, 
chamada, às vezes, também de naturalística: a) A pesquisa qualitativa 
tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o 
pesquisador como seu principal instrumento; b) os dados coletados 
são predominantemente descritivos; c) a preocupação com o processo 
é muito maior do que com o produto; d) o significado que as pessoas 
dão às coisas e à sua vida são focos de atenção especial pelo 
pesquisador; e) a análise dos dados tende a seguir um processo 
indutivo. (LUDKE, Menga & ANDRÉ, Marli E.D.A, 1986, p.44) 

 

Nessa continuidade, este estudo foi desenvolvido no ambiente natural, no caso, 

em escolas que são parte da rede de ensino do Estado de São Paulo, cujos dados 

foram coletados pelo próprio pesquisador. O tratamento e análise dos dados coletados 

foram desenvolvidos a partir da técnica de Análise de Prosa que permite uma 

investigação mais profunda com as categorias mais relevantes disponíveis nesses 

dados. 

Neste estudo, pretende-se dispor maior atenção aos processos de coleta e 

tratamento dos dados, certo de que se os procedimentos forem bem aplicados os 

resultados serão mais alinhados à realidade. O pesquisador tem a clareza de não se 
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deixar levar pela pessoalidade e subjetividade ao interpretar os dados das pessoas 

investigadas. 

Esta investigação pretendeu inquerir um número suficiente de casos a partir 

dos sujeitos da pesquisa na intenção de chegar, com essa amostra, mais perto da 

realidade, assumindo que se trata de um processo indutivo, caraterístico da 

abordagem qualitativa. 

 

2.1. Caracterização dos sujeitos de pesquisa  

Os dados foram coletados em escolas que pertencem a subprefeitura regional 

da Penha, na zona leste da capital do Estado de São Paulo, conforme o mapa da 

Figura 2 logo abaixo, que compreende os seguintes bairros: Vila Talarico, Vila 

Nhocunhé, Vila Dalila, Vila Esperança, Vila Ré, Artur Alvin, Vila Matilde, Penha, Penha 

de França, Cangaiba, Jardim Danfer e Engenheiro Goulart, que juntos têm 472.247 

habitantes10, esta região apresenta Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) igual a 

0,846 e ocupa o décimo segundo (12º) da cidade de São Paulo. 

FIGURA 2. Mapa da região da Zona Leste 

 

Fonte: Google imagens: disponível em: encurtador.com.br/dhquM, acesso em acesso em 25/04/2019. 

Os sujeitos desta pesquisa são, todos, professores atuantes no ensino médio, 

da rede pública estadual de ensino. As escolas onde lecionam estão situadas nos 

bairros: Penha, Cangaiba e São Nicolau (entre os bairros Vila Ré e Artur Alvin). 

                                            
10 Dados demográficos dos distritos pertencentes às Subprefeituras, disponível em: 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/subprefeituras/dados_demograficos/index.php
?p=12758, acesso em 20/04/2018. 
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Para conhecermos um pouco mais sobre o alcance e o rigor das questões e os 

seus objetivos elaborados para as entrevistas (expressos nas Tabelas 3 e 4), se 

atendem ao propósito e se são suficientes para alcançar dados relevantes para os 

objetivos desta pesquisa, foram realizados dois pré-testes. 

 

TABELA 3. Questões e objetivos para  caracterizar o sujeito da pesquisa. 

QUESTÕES OBJETIVO 

Quanto tempo você trabalha como 

professor? 

Caracterizar o professor entrevistado. 

Desse período, quanto tempo atua  

no ensino médio? 

Qual sua idade? 

Qual sua formação? 

Realizou alguma pós-graduação? 

Fonte: Autoria própria. 

A partir dos dados coletados com as questões da Tabela 3, foi possível criar 

gráficos que podem representar as características específicas que se pretendeu 

buscar em relação aos sujeitos selecionados para colaborar com esta pesquisa. 

Entendemos que a apresentação do conjunto de dados coletados, valendo-se 

de gráficos, pode nos ajudar a olhar, de forma global, para essas informações e 

compreender melhor o grupo de professores que participaram desta pesquisa, a partir 

dos gráficos na Figura 3. 

FIGURA 3. Gráficos: O tempo de magistério e de ensino médio. 

 

 
 
 
 
 
 

Fonte: Autoria própria. 
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A intenção de procurar identificar quantos anos de trabalho no magistério cada 

sujeito de pesquisa possui, implica na possibilidade de conhecer quanto tempo esse 

professor está atuando para podermos considerar sua experiência de sala de aula; ter 

consciência sobre  quantos processos de avaliação já experienciou e quanto à 

formação: sobre a possibilidade de oportunidades e escolhas de participar ou não de 

formação sobre avaliação. 

Nesse sentido, na Figura 3, no gráfico sobre tempo de magistério, observa-se 

que mais da metade dos professores pesquisados, em torno de 56% (cinquenta por 

cento), possuem mais de vinte anos de magistério e aproximadamente cerca de um 

sexto, ou seja 44% (quarenta e quatro por cento) dos entrevistados possuem de um a 

cinco anos de trabalho no magistério. 

Quanto ao tempo de trabalho no ensino médio, a maioria dos professores 

dedicaram, praticamente, todo seu tempo de magistério também ao ensino médio. 

Podemos acompanhar, no gráfico que, os professores com mais de 20 anos de 

magistério representam todos os 50% (cinquenta por cento), trabalharam no ensino 

médio, assim como os professores que possuem entre 1 a 5 anos de magistério 

também representam todos os 44% (quarenta e quatro por cento) em dedicação ao 

ensino médio.  

Consideramos que os dados das características do sujeito podem ser 

assimilados de forma mais significativa, quando apresentadas em forma de gráficos, 

nesta perspectiva apresentamos os gráficos da Figura 4 que estão organizados com 

as informações sobre a idade do entrevistado e a sua formação acadêmica. 

 

FIGURA 4. Gráficos: A Idade e a formação dos sujeitos de pesquisa. 

 

   

Fonte: Autoria própria 
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Os gráficos apresentados na Figura 4, podem colaborar para identificar as 

características dos sujeitos desta pesquisa no que se refere à idade e formação 

acadêmica desse informante. 

Ao analisar o gráfico idade dos professores entrevistados na Figura 4, notamos 

que um terço, ou seja 33% (trinta e três por cento) dos entrevistados possuem idade 

entre 25 e 35 anos; outro um terço dos professores possuem idade entre 46 e 55 anos 

e mais um terço que apresenta idade acima de 50 anos. Conhecer a idade dos sujeitos 

de pesquisa pode nos levar a reflexões como por exemplo: a de que, por ter mais 

idade pode ter vivenciado mais oportunidades de conhecer sobre o processo 

avaliativo; de desenvolver sua base cognitiva para assimilar melhor as necessidades 

do processo de avaliação da aprendizagem. 

Dos professores pesquisados temos 34% (trinta e quatro por cento) formados 

em língua portuguesa, 33% (trinta e três por cento) formados em história e 11% (onze 

por cento) formados em biologia. 

Foi verificado como uma das características, se o professor pesquisado já 

concluiu algum tipo de pós-graduação. Os dados desse levantamento encontram-se 

na Figura 5. 

 

FIGURA 5. Gráfico: Quanto à formação em nível de pós-graduação 

 

Fonte: Autoria própria 
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Quanto ao gráfico “Pós-graduação”, considera-se que são vários os motivos 

que levam um professor a concluir uma pós-graduação, contudo, aqui, buscou-se, 

como possibilidade, conhecer quantos dos professores pesquisados buscaram a 

atualização ou ampliação de sua formação. 

Entre outras análises e considerações, esse gráfico apresenta um dado 

bastante interessante e revela que mais de dois terços dos sujeitos entrevistados 

possuem apenas a formação acadêmica, ou seja, cerca de 67% (sessenta e sete por 

cento) dos professores nunca concluíram um pós-graduação. A análise ainda revela 

que 11% (onze por cento) dos 9 professores entrevistados possuem uma pós-

graduação em nível de mestrado e que nenhum dos entrevistados para esta pesquisa 

possui o doutorado. 

 

2.2. Procedimento de coleta do material 

Os dados coletados para esta pesquisa se deram por entrevista, na qual foi 

solicitado ao entrevistado que narrasse uma história sobre o processo de avaliação 

que tivera vivenciado durante algum momento de sua formação escolar ou acadêmica. 

E ainda, como uma segunda questão disparadora, como essa experiência narrada 

influenciou sua prática avaliativa em sala de aula. 

A entrevista foi realizada com cada professor, de forma individual, com a 

necessidade de vários dias para concluir essa coleta de dados. Algumas das 

entrevistas foram agendadas pelo coordenado pedagógico, na própria escola em que 

atua, outras entrevistas foram agendadas pelo pesquisador, algumas delas 

acontecendo em domicílio do pesquisador e outras em domicílio do pesquisado. 

As entrevistas levaram em média vinte e cinco minutos. Todos os professores 

pesquisados indagaram sobre a felicidade e o prazer em participar do processo de 

pesquisa para uma dissertação de mestrado. Alguns professores comentaram que 

não se vê este tipo de pesquisa acontecer com a frequência que eles gostariam. 

 

2.3. Roteiro para a entrevista. 

Na Tabela 4, segue o roteiro elaborado para entrevista que foi aplicado aos 

professores, sujeitos desta pesquisa, com as questões juntamente com seus objetivos 

que possibilitaram a coleta de dados para este estudo. 
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TABELA 4. Das questões e objetivos para as entrevistas. 

 

QUESTÕES OBJETIVO 

Professor, você pode me contar alguma 

experiência de avaliação que foi marcante 

(positiva ou negativamente), durante sua 

formação? Pode ter acontecido durante a 

educação básica, graduação, pós-

graduação, ou seja, em qualquer momento 

da sua formação escolar ou acadêmica. 

Coletar informações sobre as marcas 

da avaliação na formação de um 

professor. 

 

Coletar informações sobre como 

essas marcas da avaliação refletiram 

sobre a prática docente. 
Como essa experiência influenciou, de 

alguma forma, sua prática avaliativa como 

docente? 

Fonte: Autoria própria 

O propósito de coletar os dados a partir das  narrativas, se deu na intenção de 

o professor entrevistado se sentir confortável em relatar um caso de sua experiência 

que tenha ocorrido durante sua formação escolar. E com base nesse relato 

procuraríamos as tendências e padrões significativos para esse estudo, no conjunto 

de narrativas realizadas para esta pesquisa. 

Em consonância com o objetivo geral desta pesquisa, que retomamos aqui: 

“investigar as práticas avaliativas de professores atuantes no ensino médio da rede 

de ensino do Estado de São Paulo, na busca de evidências de que a avaliação da 

aprendizagem está completamente imbricada ao processo pedagógico e por fim 

propor ações e estratégias para a prática avaliativa”, procurar-se-á desde as 

narrativas, identificar as categorias que nos levem a uma reflexão sobre como o 

professor pode relacionar seu processo de avaliação ao processo pedagógico. 

 
 

2.4. Procedimento de análise 

Os dados coletados a partir das narrativas dos sujeitos pesquisados foram 

analisados segundo os estudos de Lüdke e André (2018, p. 53-62), que apontam entre 
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as vantagens da pesquisa qualitativa encontra-se a de que os dados qualitativos 

permitem assimilar as especificidades profundas dentro da sua diversidade de 

acontecimentos que podem ser observadas em sua atmosfera natural. 

Para o trabalho de análise, inicialmente, foi necessário a organização de todo 

o material coletado, no caso as narrativas, que foram divididas em partes, em relação 

aos assuntos apresentados pelo sujeito. Outro aspecto relevante na divisão das partes 

foram as tendências e os padrões presentes nas narrativas. Depois de repetidas 

leituras de cada narrativa, foi possível perceber outras tendências e padrões que 

passaram despercebidos pelas leituras iniciais. 

Desses assuntos selecionados e com suporte em algumas tomadas de 

decisões foi possível o levantamento de eixos temáticos abordados pelos sujeitos, dos 

quais pudemos relacionar algumas categorias que puderam ser confrontadas com o 

material teórico. Essas relações entre os eixos temáticos que aqui chamamos de 

categorias são contrastadas com os princípios teóricos relativos à sua área de estudo, 

o que possibilitou uma discussão significativa a respeito  da avaliação da 

aprendizagem e sua relevância no processo pedagógico. 
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CAPÍTULO 3. DIÁLOGO ENTRE OS ACHADOS DA PESQUISA E A 
BASE TEÓRICA 

 

Com a finalidade de colaborar com os leitores quanto ao entendimento e à 

interpretação dos dados e das reflexões presentes nesta pesquisa, se faz necessário 

anunciar alguns aspectos quanto à concepção pedagógica deste pesquisador. 

Este compartilha da importância e da eficácia de um trabalho construtivista, no 

qual é compreendido o valor dos saberes, saberes esses que já possuem ao ingressar 

na escola. Entende que, para um melhor sucesso da sua prática docente, é 

fundamental procurar saber o que o aluno sabe e o que não sabe sobre um 

determinado assunto a ser abordado para que seus métodos sejam mais significativos 

e propiciem ao aluno a possibilidade de participar do seu próprio desenvolvimento 

cognitivo que possa avançar na sua aprendizagem de forma autônoma, crítica e 

criativa, ou seja, para que, assim, se torne capaz de participar de forma ativa em sua 

sociedade. 

Contudo, este pesquisador ainda apresenta, de forma involuntária11, alguns 

aspectos da escola tecnicista, na qual em algum momento de seu pensamento, ainda, 

relaciona a necessidade de os alunos executarem e reproduzirem projetos elaborados 

pelo professor. Aspectos provavelmente desenvolvidos valendo-se de concepções 

experienciadas durante sua formação e que luta de forma constante para abandonar 

completamente os poucos traços dessa concepção que lhe resta.    

 

3.1. O desenvolvimento da análise das narrativas 

Prestados os esclarecimentos quanto às concepções que podem ter 

colaborado para as seguintes reflexões e tomadas de decisões quanto à análise do 

material coletado, retomamos agora as perguntas disparadoras que foram propostas 

aos sujeitos entrevistados que nos levaram às narrativas, objeto de estudo desta 

pesquisa para esclarecer o desenvolvimento praticado na análise. 

Foi perguntado ao professor, sujeito da pesquisa: Você pode me contar alguma 

experiência de avaliação que foi marcante, positiva ou negativa durante sua 

                                            
11 Que ocorre sem a influência da vontade. Dicionário online de português, disponível em: 

https://www.dicio.com.br/involuntaria/, acesso em 30/04/2019. 
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formação? Que pode ter acontecido durante a educação básica, graduação, pós-

graduação, ou seja, em qualquer momento da sua formação escolar ou acadêmica. 

Logo após o professor concluir sua história sobre avaliação lhe foi perguntado: 

Professor, como essa experiência influenciou, de alguma forma, sua prática avaliativa 

como docente? 

Depois de ler a primeira vez, cada narrativa coletada, surgiram as primeiras 

ideias de como separar os principais temas dos textos, nos quais o professor 

entrevistado havia abordado sua história de lembrança do processo avaliativo. 

Inicialmente surgiu o pensamento de separar os assuntos comuns presentes 

nas narrativas com marcas que identificassem cada assunto. As novas leituras 

colaboraram para essa demarcação que foi realizada com base em formatações no 

texto como indicado no quadro da Tabela 5, 

 

TABELA 5. Quadro de critérios para análise dos textos das narrativas. 

Cor da fonte azul:  Em qual  “Etapa de ensino”  ocorreu a história; 

Cor da fonte vermelha: 
A parte do texto que descreve o “Trauma” sofrido 
pelo sujeito; 

Realce na cor amarela:  
A parte do texto que se refere ao “Sentimento” 
expressado pelo sujeito; 

Grifo vermelho: 
Na parte do texto em que revela a “Forma de 
avaliação desenvolvida pelo professor do 
sujeito”; 

Realce verde:  
No texto onde explica a “Influência dessa 
experiência na sua prática avaliativa” como 
docente; 

Cor da fonte roxa: 
Na parte do texto que mostra “Aspectos 
contraditórios” da sua experiência narrada com 
sua prática avaliativa como docente; 

Bordas no texto:  
Aspectos de avaliação do trabalho do professor 
(sujeito da pesquisa) pelos seus alunos (o aluno 
avalia o trabalho do professor). 

Fonte: Autoria própria. 

Como próxima etapa do trabalho de análise do material coletado foram 

retomadas as leituras para observar possíveis aspectos que poderiam ter passado 

despercebidos das leituras iniciais. 
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3.1.1. Etapa de ensino em que ocorreu a situação de avaliação 

O fato que nos chamou a atenção para a elaboração do gráfico apresentado na 

Figura 6, foi que durante a análise do material coletado observou-se a frequência com 

que os professores mencionavam mais uma determinada etapa de ensino do que 

outras ao narrar sua memória sobre seu processo avaliativo. 

 

FIGURA 6. Gráfico: A etapa de ensino em que ocorreu a prática avaliativa. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

As histórias das narrativas sobre a experiência avaliativa, em sua maioria, se 

deram no ensino fundamental II representando 67% (sessenta e sete por cento) do 

gráfico e apenas um terço delas, ou seja, 33% (trinta e três por cento) aconteceu no 

ensino superior durante a graduação do sujeito pesquisado – observamos aqui que 

todos os professores entrevistados concluíram sua graduação em Licenciatura plena, 

ou seja, cursos de habilitação para lecionar. 

 

3.1.2. Sentimento e trauma sentido/sofrido pelo sujeito de pesquisa 

As experiências de avaliação relatadas nas narrativas pelos professores 

mostraram que eles – os entrevistados – passaram por situações que os levaram a 

expressar sentimentos causados pelas práticas de seus professores, interpretadas 

pela nossa análise, como abuso de poder, autoritarismos, humilhação, 

constrangimento. Nas narrativas demonstraram momentos de opressão; de 

67%

33%

Etapas do ensino que se deram as 
Narrativas

Ensino Fundamental II

Ensino Superior



57 
 

 
 

desmerecimento; a falta de consideração; situações que os fizeram sentir tremedeiras 

diante da tirania; como: ser chamado de “burro” entre os colegas de classe; ser 

“cutucado” com vara ou régua, durante o tempo em que está de frente da lousa; 

despertar o sentimento de ódio por uma disciplina. 

Esses sentimentos que deixaram marcas e experiências emocionais 

desagradáveis em situações vividas na época escolar podem ter influenciado 

diretamente na formação do professor. Assim como relatam as professoras Dois e 

Sete: 

 

Eu lembro uma vez, que o cara (o professor de inglês) fez chamada oral de 
um livrinho que a gente estava no Fundamental II, que seria na oitava série. 
Na época eu me lembro disso! Nossa! Deu uma tremedeira! Eu fiquei em 
choque. (professora Dois) 

 

Ele (o seu professor de matemática) tinha uma régua e uma vareta, (uma 
varinha) na beirada da lousa pendurada. Então, quando éramos chamados 
à lousa, ele ficava cutucando a gente e falando: - Vai você não consegue 
fazer? E isso, não consegue fazer? O entrevistado: - Ele batia isso na 
cabeça da gente ou ele batia na bunda da gente. Assim, sabe? Cutucando! 
Então você se sente muito pressionado! Exposto! (professora Sete) 

 

Nesses fragmentos do texto, podemos observar os sentimentos negativos com 

referência à arbitrariedade, pressão, agressão e que ficaram marcados no aprendiz, 

que hoje é o nosso sujeito de pesquisa. 

A professora Sete complementa dizendo que até hoje “odeia” a disciplina de 

matemática. 

Nesta pesquisa, podemos constatar na análise da Figura 6, que essas marcas 

se deram praticamente em dobro na etapa do ensino fundamental, o qual representa 

67% (sessenta e sete por cento) do gráfico, ao passo que os 33% (trinta e três por 

cento) dessas ocorrências aconteceram no ensino superior, em seu curso de 

formação para professor (curso de licenciatura). 

Os autores Cabral e Alves (2015), com a publicação da obra: “Os demónios da 

avaliação: memórias de professores enquanto alunos”, puderam nos ajudar a pensar 

possibilidades para compreender esse fenômeno vivido nos processos de avaliação:  

 

A literatura distingue quatro gerações de avaliação: a primeira é 
conhecida como a “geração da medida”, relacionada com a ideia 
positivista da mensurabilidade e da quantificação. A avaliação como 
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medida tem a sua base na psicometria (é possível medir de forma 
objetiva as características do comportamento), sendo relevantes os 
contributos de Alfred Binet (1857-1911) e Edward Thorndike (1874-
1949). O interesse pelas notas e pela classificação, a preocupação 
com a objetividade das medidas (levando a rejeitar tudo o que não 
pudesse ser quantificado), o reforço das técnicas estatísticas, a 
definição do referente que permite aplicar o instrumento de medida e 
uso consequente da comparação (avaliar é comparar, tomando como 
referência o grupo-turma), a eleição do teste de papel e lápis como 
instrumento de medição uniforme de aplicação única e no mesmo 

tempo, a correção padronizada através de critérios definidos a priori e 
de forma pretensamente exaustiva são todos ingredientes principais 
dessa geração avaliativa. (CABRAL e ALVES, 2015, p. 633.) 

 

Quando se considera o estudo realizado por Cabral e Alves (2015) acerca das 

quatro gerações da avaliação podemos observar que ainda podemos encontrar 

características da primeira geração a qual faz uso de instrumentos avaliativos na 

perspectiva de seleção, comparação, que leva a exclusão de uma parte dos alunos. 

Conforme Figura 3, em sentido contrário aos últimos estudos sobre processo 

avaliativo, aproximadamente 44% (quarenta e quatro por cento) dos professores 

entrevistados apresentam de 1 a 5 anos de trabalho no magistério, ou seja, é possível 

que tenham concluído sua graduação recentemente. Nesse sentido, esses dados 

podem nos revelar que no ensino superior, em cursos para o magistério, ainda são 

encontrados professores que desenvolvem seu processo avaliativo como instrumento 

de poder, deixando traços de memória cujo sentimento pode influenciar 

negativamente a formação de futuros professores que enfraquece o processo 

educacional. 

 

3.1.3. Prática da avaliação aplicada pelo professor do entrevistado 

Ao Analisar o material coletado, pôde-se perceber a possibilidade de se 

considerar mais um aspecto as narrativas dos entrevistados, sendo esse acerca de 

os processos avaliativos que estabelecem alguma relação dos procedimentos de 

ensino com processo de aprendizagem. 

Haydt12 (2006), considera como procedimento de ensino, 

 

                                            
12 Orientadora pedagógica na rede municipal de São Paulo por mais de 25 anos. 
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“As ações, processos ou comportamentos planejados pelo professor 
para colocar o aluno em contato direto com as coisas, fatos ou 
fenômenos que lhes possibilitem modificar sua conduta, em função 
dos objetivos previstos”13. Portanto os procedimentos de ensino dizem 
respeito às formas de intervenção na sala de aula. (HAYDT, 2006, p. 
143.) 

 

Ao admitir que a aprendizagem seja um processo dinâmico, é fundamental que 

nos procedimentos de ensino sejam incluídas atividades planejadas e significativas 

que possibilitem a ocorrência da aprendizagem num processo eficaz e dinâmico. 

Esses procedimentos planejados são fundamentais para que o estudante 

mobilize todo seu esquema operatório de pensamento e interaja de forma 

considerável com a experiência da aprendizagem proposta (HAYDT, 2006, p. 144).   

Os apontamentos da autora nos conduzem a uma análise paralela aos 

acontecimentos presentes nas narrativas.  Para tanto contaremos com o apoio da 

FIGURA 7, que apresentará aspectos sobre como foram avaliados os professores 

sujeitos desta pesquisa a partir das análises verificadas, segundo os processos de 

avaliação desenvolvidos. 

 

FIGURA 7. Gráfico: Processo avaliativo dos professores dos entrevistados. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Segundo Haydt (2006), predominava uma abordagem pedagógica cuja 

proposta era colocar a educação como mera transmissão e acumulação de 

                                            
13 C.M. Turra, et alii, Planejamento de ensino e avaliação, 1975, p.126.   
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conhecimento que já estavam prontos. À vista disso, observamos ainda que o termo 

avaliar foi usado como sinônimo de medir e testar. 

Desse modo, para os professores desse período, quando se usava o termo 

processo avaliativo poderia ter como significado o processo de aplicação de 

instrumentos para testar e medir o que fora transmitido durante as aulas. 

Para a autora avaliar é: 

 

Julgar ou fazer uma apreciação sobre alguém ou alguma coisa, tendo 
como base uma escala de valores. Assim a avaliação consiste em uma 
coleta de dados quantitativos e qualitativos e na interpretação desses 
dados com base em critérios previamente definidos. Portanto, não é 
suficiente testar e medir, pois os resultados obtidos por esses 
instrumentos devem ser interpretados sob a forma de avaliação. 
Podemos dizer que a mensuração é basicamente um processo 
descritivo, pois consiste em descrever quantitativamente um 
fenômeno, enquanto a avaliação é um processo interpretativo, pois é 
um julgamento com base em padrões ou critérios. (HAYDT, 2006, p. 
290.) 

 

Ao confrontar o conceito de avaliação da autora com as narrativas coletadas 

para esta pesquisa, observou-se, na FIGURA 6, que apenas um (1) dos sujeitos de 

pesquisa apresentou tais aspectos da avaliação, pois comenta os padrões e critérios 

previamente informados aos estudantes e manifesta interpretação individual para o 

julgamento da atividade. E cerca de 89% (oitenta e nove por cento) das narrativas 

apresentam aspectos da abordagem pedagógica, na qual o processo de avaliação é 

sinônimo de medir e testar. Tal resultado foi observado a partir da análise das 

narrativas que mencionaram os instrumentos de testes e procedimentos de medição 

quantitativos aplicados para mensurar um valor para chegar à nota do seu aluno. 

 

3.1.4. A Influência da memória narrada na prática avaliativa do docente 

No momento da entrevista, para a coleta de dados para esta pesquisa, foi 

oferecida a possibilidade para o entrevistado narrar duas memórias sobre o processo 

avaliativo de seu tempo de formação escolar, podendo ser uma com aspectos 

positivos e outra com negativos. 
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Na busca de novas interpretações, as várias leituras do material coletado nos 

conduziram para a identificação de outros aspectos que podem ter influenciado a 

prática docente atual do professor entrevistado. 

Com exceção de um dos entrevistados, todos começaram a narrar a memória 

do processo avaliativo com os aspectos negativos. Em nossa análise este movimento 

nos levou a pensar que as marcas negativas sobre esses processos avaliativos 

estavam mais presentes, profundas e significativas do que nas memórias positivas. 

Em continuidade, inicialmente serão exibidas e discutidas as narrativas dos 

entrevistados que possuem alguma marca negativa, procurar relacioná-las com a 

etapa de ensino que tenha ocorrido e se existe alguma influência dessa memória no 

trabalho docente do professor entrevistado. 

 

3.1.4.1. Das narrativas com marcas negativas 

Diante da análise já apresentada dessas narrativas, aqui tentaremos focalizar 

como essas experiências vivenciadas pelo entrevistado influenciaram na sua prática 

avaliativa conforme desempenha, atualmente, o seu papel docente. 

Para tanto, faremos a citação de algumas das expressões das narrativas, 

mencionadas pelos entrevistados que atualmente são professores do ensino médio, 

relacionando-as com alguns dos estudos teóricos. 

O professor Um apresenta como perspectiva negativa, na memória que narra 

sobre sua formação no ensino fundamental, a de que as provas aplicadas pelos seus 

professores apresentavam temas extremamente abrangentes. Traz na memória 

coisas como o fato de ter esquecido uma data ou o nome de um Regente, já era motivo 

para ficar com “notas” abaixo da média. 

 

É corriqueiro lembrar de situações do ensino fundamental em que as 
questões são específicas e você fica com aquela ânsia para cair pelo 
menos uma das questões que você tanto estudou, que é aquilo que você 
estudou e aquilo que você sabia bem. E no final, você ter uma nota 
representada de uma realidade que muitas vezes não é a real. Na verdade 
você estudou, mas você não sabia aquela coisa específica que foi cobrado 
na questão e quando você vai conversar com o professor para comentar 
sua prova ele olha e fala você como se você fosse incapaz, como se 
esperasse mais de você. (professor Um) 
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Observamos que no primeiro período do fragmento da narrativa o professor Um 

apresenta sinais de uma metodologia de ensino que podemos sugerir/ classificar 

como “educação bancária” (FREIRE, 1987), na qual o aprendiz é um banco onde se 

depositam informações e em dia de “prova” procura-se sacar essas informações, 

aparentemente enquanto aluno, o sujeito da pesquisa, não foi desafiado a fazer 

relações cognitivas sobre o determinado tema, mas memorizar pontos definidos para 

reproduzi-los no dia da prova. 

O professor Um argumenta que essa e outras experiências influenciaram muito 

em sua prática como professor e complementou afirmando: 

 

Eu sou meio contra critérios avaliativos engessado, mas se eu tiver de 
alguma forma que passar uma prova, não um trabalho, mas uma prova, eu 
tento sempre seguir esse modelo no qual o aluno fala tudo aquilo que ele 
sabe e não se preocupa em me responder só aquilo que eu quero que ele 
responda. (professor Um) 

 

Em nossa interpretação, o professor Um demonstra que em sua prática 

avaliativa valoriza os saberes dos alunos e respeita as relações construídas a partir 

dos temas discutidos em sala de aula, respeitando o saber de cada aprendiz.  

Para o professor Três, o que mais o marcou foi o fato de seu professor, no 

ensino superior, fazer uso de aspectos pessoais para atribuir “a nota”. O relato do 

entrevistado revela que seu professor o prejudicou no conceito da nota final de um 

trabalho em grupo em razão de ter vivenciado uma situação de insultos com membros 

da secretaria da faculdade. Em sua opinião, afirma que, o mais grave da ação desse 

professor foi incluir os outros dois membros do grupo de trabalho nesta punição. Essa 

experiência influenciou na sua prática avaliativa, na qual diz sempre se autoavaliar, 

para observar se não comete o mesmo erro do seu professor. 

 
Eu deixo de pensar no lado pessoal. e analiso o trabalho do meu aluno para 
não incorrer na mesma injustiça pela qual eu fui vitimado, não é? (professor 
Três) 

 

No entendimento de que tudo que se ensina em um curso de licenciatura plena, 

deve-se ter a consciência de que será tomado como exemplo, quando este futuro 

professor for regente de sua própria sala de aula. Assim, a prática vivenciada e 

revelada pelo professor Três pode ser mais um indício de que a formação de 
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professores no ensino superior ainda se encontra de forma precária, o que pode 

dificultar uma mudança de comportamento avaliativo dos professores no ensino médio 

que é o foco deste estudo. 

A professora Quatro, nos relata que o que mais a incomodou durante sua 

formação foi no ensino fundamental em que a professora de inglês obrigava os alunos 

a copiar em inglês 10 (dez) vezes cada número de 1 (um) a 100 (cem) no caderno 

“valendo nota”. Comenta que até hoje apresenta dificuldades para reconhecer alguns 

dos números em inglês e que: 

 
Ela (a avaliação) me influenciou na medida em que descobri o que é uma 
avaliação punitiva e passei a não reproduzir isso na minha atuação 
docente. (Professora Quatro) 
 

Quando consideramos que uma atividade em sala de aula serve para avaliar 

em que nível se desenvolveu a aprendizagem de determinado tema discutido com os 

alunos, podemos admitir que o relato da professora Quatro, quanto à atividade 

proposta pela sua professora no ensino fundamental assume características da 

abordagem mecanicista, que demonstra a mera execução de exercícios como meio 

de se alcançar o conhecimento ou intelectualidade. 

Luckesi (2011) nos esclarece que a configuração pedagógica presente nas 

escolas nem sempre está a serviço da avaliação da aprendizagem como gostaríamos. 

Contudo, afirma que é fundamental o desenvolvimento de estudos acerca da 

avaliação da aprendizagem para ampliar a prática docente no sentido do investimento 

na aprendizagem, rompendo com o investimento no produto. 

Um sentimento de opressão foi o que sentiu a professora Cinco, quando relata 

sobre sua experiência na disciplina de inglês em uma atividade avaliativa de teste, na 

qual “quem errasse ficava com nota vermelha”: 

 

Logo que eu entrei no ensino fundamental fui estudar no Colégio da Penha 
(Colégio de Freira). Sim, me lembro que eu estava na quinta série na época 
e eu tive um professor muito bravo de inglês e ele mal explicou matéria e 
fez uma chamada oral. Só que, é um exemplo negativo, aquilo me 
traumatizou de um jeito, mas ao mesmo tempo que me traumatizou me 
serviu de impulso, ou seja, quer dizer, eu achei que foi muito difícil o que 
ele havia perguntado na época, pois era uma quinta série, eu tinha 11 anos, 
uma criança, então achei um absurdo totalmente inadequado. [...] o 
professor que foi terrível. Depois, na minha vida como professor jamais vou 
fazer uma coisa dessa! (professora Cinco) 
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A professora Cinco explica que seu professor de inglês chamava aluno por 

aluno fazia as perguntas e na hora já atribuía a “nota” para cada um. “Se sabe, então 

sabe, senão a nota é vermelha” (vermelha é a referência para a nota abaixo da média). 

Complementa que atualmente como profissional da educação tem como hábito 

informar seus alunos que:  

 

à nota ela é relativa, ela não é algo absoluto. O que eles fazem em sala de 
aula às vezes vale mais do que uma simples prova. Então, tem que explicar 
para eles que a nota é um conjunto de todo um processo. (Professora 
Cinco)   

 

A professora comenta ainda que hoje faz parte de sua prática avaliativa solicitar 

dos seus alunos que realizem uma avaliação da prática docente de sua professora. E 

esclarece que durante a orientação para essa realização explica que essa avaliação 

será mais significativa, quanto mais sinceros forem. Manifesta que memórias como 

essas influenciaram sua prática avaliativa nos dias de hoje, pois também aplica provas 

como instrumento de avaliação durante os bimestres, mas não avalia somente os 

resultados dessas provas e sim o processo desenvolvido pelo aluno durante a 

realização dela, assim como sua interpretação dos dados obtidos a partir desta prova, 

bem como as devolutivas planejadas e significativas.   

Nesse sentido e em uma análise menos complexa, podemos considerar que a 

prática da professora Cinco apresenta, entre alguns aspectos, marcas da abordagem 

construtivista como nos esclarece Becker (1992), 

 
Construtivismo significa isto: a ideia de que nada, a rigor, está pronto, 
acabado, e de que, especificamente, o conhecimento não é dado, em 
nenhuma instância, como algo terminado. Ele se constitui pela 
interação do Indivíduo com o meio físico e social, com o simbolismo 
humano, com o mundo das relações sociais; e se constitui por força 
de sua ação e não por qualquer dotação prévia, na bagagem 
hereditária ou no meio, de tal modo que podemos afirmar que antes 
da ação não há psiquismo nem consciência e, muito menos, 
pensamento. (BECKER, 1992, p.88.) 

 

Nesse entendimento, como presente no fragmento da narrativa da professora 

Cinco, observamos a correspondência com a citação apontada segundo Becker 

(1992), no que se refere que “nada está pronto e acabado” visto que entre outras 

abordagens, a professora em sua narrativa mostra algumas vezes aspectos como 
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valorizar a base cognitiva individual com a consciência de que a aprendizagem se 

desenvolve a partir da relação com o outro e de que o processo avaliativo não se 

resume em apenas um instrumento.    

A experiência revelada pelo sujeito de pesquisa, professor Oito, na qual 

comenta sobre a prática de seu professor que aplicava quatro provas e somava os 

resultados de cada uma das notas, ao final do bimestre realizava a divisão aritmética 

e pronto, o resultado da divisão representava “o aluno”. Ainda de forma interessante, 

o entrevistado comenta torcendo os lábios: 

 
“Então, você tinha a primeira prova que era peso 1; a segunda prova que 
era peso 2; era complicado as provas por peso, não é? Não importava 
quem fosse o aluno, ou o seu desempenho em sala de aula, se não 
conseguiu ficar com nota suficiente era reprovado no final do ano”. 
(professor Oito) 

 

Para o entrevistado, além do instrumento avaliativo utilizado pelo seu professor, 

a questão mais central ancora-se na interpretação do seu professor sobre o que e 

quem aprendia durante aquele período bimestral, se é que existia essa interpretação, 

pois demonstrava uma prática de medir e classificar. 

 

A disciplina desse professor era de matemática, e o que me incomodava 
também, e que não me esqueço, é que ele só corrigia a última linha. A linha 
a do resultado. Muitas vezes as questões exigiam entre meia e uma página 
para o desenvolvimento do cálculo, que em nenhum momento era 
considerado por esse professor. “E outra, a gente vê muito assim: eu quero 
do meu jeito, não é?” (professor Oito) 

  
O professor Oito comentou que quando seu professor percebia que a forma de 

resolver um problema foi diferente da forma que foi apresentada nas aulas, o resultado 

poderia estar certo, mas ele colocava como errado e quando se solicitava ao professor 

uma revisão daquela questão ele justificava que tinha erro no procedimento da 

resolução. 

Quando o professor Oito foi indagado sobre a influência dessa memória na sua 

prática docente, mencionou: 

 
Eu não faço isso com meus alunos porque, se ele chegou no resultado ele 
teve um processo. Então, eu corrijo e considero esse processo 
desenvolvido por ele, entendeu? (professor Oito) 
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Diante das 9 (nove) entrevistas realizadas, consideramos a narrativa da 

professora Sete – citada na seção anterior (Sentimento e trauma sentido/sofrido) – 

uma das mais espantosas, no que se refere aos procedimentos para o processo 

avaliativo, pois, na memória apresenta circunstâncias de abuso, de poder, ofensa, 

agressão, exposição dos alunos a situações de constrangimentos. Durante a 

entrevista, ao passo que a professora Sete narrava essa parte da sua memória, 

perceberam-se algumas mudanças na expressão facial e corporal da professora que 

interpretamos como algumas características de medo, que segundo Marilena Chauí 

(2000), 

 

Fundamentalmente, a violência é percebida como exercício da força 
física e da coação psíquica para obrigar alguém a fazer alguma coisa 
contrária a si, contrária aos seus interesses e desejos, contrária ao seu 
corpo e à sua consciência, causando-lhe danos profundos e 
irreparáveis, [...]. Em nossa cultura, a violência é entendida como o 
uso da força física e do constrangimento psíquico para obrigar alguém 
a agir de modo contrário à sua natureza e ao seu ser. A violência é a 
violação da integridade física e psíquica, da dignidade humana de 
alguém. (CHAUÍ 2000, p. 432-433). 
 

 

Alguma forma dessa violência pode ser evidenciada pelos dados coletados por 

praticamente todos os professores com mais de vinte anos de magistério que 

apresentaram em suas memórias algum traço de métodos e ou procedimentos de 

ensino que os levaram a ficar carregados de sentimentos negativos tomando-se por 

base os modelos, procedimentos e instrumentos de avaliação que podem chegar a 

ser seletivo, classificatório e punitivos. 

Outro ponto de vista observado na narrativa da professora Sete foi o fato de 

possuir apenas 5 (cinco) anos de magistério, pois, assim que concluiu seu curso de 

graduação ingressou na rede de ensino estadual de São Paulo, mas, ainda manifesta 

em sua formação as características que se assemelham as do grupo de professores 

com mais de vinte anos de magistério. 

Este fato nos alerta para uma reflexão acerca dos métodos e abordagens de 

ensino que ainda podem estar presentes nos cursos de licenciatura do ensino 

superior, tendo em conta que muito já se discutiu e se discute a respeito da 

importância do processo avaliativo e como este deve estar conectado com os avanços 

na aprendizagem num objetivo claro de que a avaliação esteja a serviço da 
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aprendizagem. Para tanto, apontamos para a necessidade de futuras pesquisas na 

busca de esclarecimentos e possíveis propostas de intervenção a cerca desse tema 

que é de fundamental importância para o sistema educacional. 

  

3.1.4.2. As narrativas que possuem marcas positivas 

Seguimos com a apresentação e discussão das narrativas que possuem 

algumas marcas positivas. Salientamos que os entrevistados: professores Dois, Três 

e Cinco, não apresentaram nenhuma memória de processo avaliativo que tivesse 

algum aspecto positivo.  

Com a narrativa de uma experiência vivida no ensino superior, o professor Um 

revela uma prática avaliativa na qual o aluno possuía mais liberdade para escrever 

sobre o que sabia acerca de um determinado assunto. Narra ainda que a nota era 

atribuída com base na sua produção textual e não sobre escrever meras respostas 

para datas ou nomes específicos da História. 

 

No ensino superior eu tenho recordações melhores. As provas 
normalmente eram questões, não vou dizer genéricas, mas elas davam 
espaço para você escrever o que você sabia sobre o processo e muitas 
vezes espaço para você omitir o que você não sabia, podia-se escrever de 
forma mais genérica e mais rasa, menos aprofundada e professora 
entendia, não é? (professor Um) 

 

Esse professor diz que experiências como essas influenciaram na sua prática 

docente, no que se refere ao processo avaliativo e indaga: 

 
Eu acabei percebendo que o professor não tem que perguntar o que ele 
quer que o aluno saiba. Ele tem que perguntar o que o aluno sabe, é como 
eu faço hoje quando tenho que aplicar alguma prova. (professor Um) 
 

Quando o professor Um apresenta aspectos da influência em sua prática 

avaliativa percebemos que ele revela uma prática na qual, respeita os saberes dos 

alunos e valendo-se desses saberes pode conduzir ajustes para o avanço na 

aprendizagem, conectando sua prática avaliativa à sua prática pedagógica. 

Como afirma Hadji (2001) sobre a avaliação: 
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E toda a avaliação tem – ou deveria ter, em um contexto pedagógico 
– uma dimensão prognóstica no sentido de que conduz – ou deveria 
conduzir – a um melhor ajuste ensino / aprendizagem. Poderia – 
deveria – tratar-se de adaptar melhor o conteúdo e a forma de ensino 
às características dos alunos reveladas pela avaliação (pedagogia 
diferenciada). (HADJI, 2001, p. 20). 

 

Relacionamos, também, a citação de Hadji (2001), com a influência sofrida pelo 

professor Quatro acerca da sua narrativa, pois o professor menciona que no ensino 

superior foi estimulado a desenvolver atividades sabendo que “não valia nota”, ou 

seja, as atividades avaliativas detinham o caráter formativo. Essas atividades eram 

propostas e contribuíam para a ampliação e apropriação do conteúdo em discussão. 

 

A minha professora pediu para fazermos um diário. Então tínhamos que ler 
o texto realizando um diário de leitura, eu tive que ler e não apenas ler eu 
tive que descrever o que eu li, relacionando com o dia a dia, com as leituras 
dos romances das poesias e a literatura portuguesa (que era o foco da 
disciplina). E esse processo de avaliação foi muito bom porque não teve a 
pressão da nota. (professor Quatro) 

 

Quando perguntado sobre a influência desse processo avaliativo na sua prática 

docente respondeu completando sua narrativa: 

 

Essa atividade me influenciou porque eu pude estudar porque eu queria, 
não porque era obrigado a cumprir uma atividade para semana seguinte. 
Encontrei aí uma maneira diferente de avaliar o aluno. (professor Quatro) 

 

Em nossa análise, os professores Um e Quatro relatam situações acerca da 

avaliação formativa que se encontra amplamente conectada ao processo pedagógico. 

Essa situação é apoiada por Hadji (2001, p.22) quando confirma que para uma 

atividade passar a ter um registro formativo é necessário estar presente ali a vontade 

do professor em prestar a assistência ao aprendiz de forma que este avance em seus 

conhecimentos com a finalidade de desenvolver as capacidades necessárias e 

planejadas. 

Na continuidade das análises das narrativas com aspectos positivos sobre o 

processo avaliativo, o professor Seis anuncia que sua experiência ocorreu no ensino 

médio desta forma: 
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Nas aulas de geografia e história eu tinha uma boa participação. Por isso, 
as professoras incentivavam o fato de eu fazer perguntas para elas, 
questionar e quando eu tirava nota, geralmente tirava as melhores notas 
de Geografia e História, as professoras me davam um reforço positivo não 
é? Por exemplo, olha aqui a nota do Aluno, aluno bom é esse daqui! Olha 
a nota dele! Tipo de reforço positivo que para mim era um incentivo. 
(professor Seis) 

 

 Como influência dessa experiência complementa o professor: 

 
Eu tento reproduzir colocando lá o Parabéns ou muito bom lá no cabeçalho 
da avaliação. (professor Seis) 

 

Nesses fragmentos da narrativa do professor, podemos interpretar alguns 

aspectos por diferentes perspectivas. 

Na perspectiva do aluno, sempre é bom receber elogios para melhorar a 

autoestima, desenvolver autoconfiança, ampliar os laços afetivos. Contudo, ao 

analisar sob a perspectiva da ação de suas professoras quando mencionavam “aluno 

bom é esse... Olha a nota dele!”, quais seriam as intenções das professoras? Pode 

nos levar a pensar sobre uma seleção entre os melhores e os piores alunos da sala 

de aula, a nota da prova identifica e qualifica quem é o melhor ou pior? Os professores 

devem compreender os limites da utilização de instrumentos de testes, pois não são 

todos os resultados do ensino que podem ser averiguados ou medidos através dos 

testes, como nos esclarece Tyler (1977), 

 

Há várias espécies de comportamento desejados que representam 
objetivos educacionais e que não são facilmente avaliados mediante 
testes com lápis e papel. Por exemplo, um objetivo como o 
ajustamento pessoal-social é avaliado com mais facilidade e de 
maneira mais válida pela observação da criança em situações que 
envolvam relações sociais. (TYLER, 1977, p. 100). 

 

Observa-se que a medida (realizada a partir de um instrumento de teste) trata-

se sempre do aspecto quantitativo de uma situação observada. O fato de ser prática 

e objetiva é muito praticada pelos professores em sala de aula. Para nos esclarecer 

sobre esta questão recorremos a Esteves (1973), que afirma: 

 

Que tal como os testes foram considerados insuficientes, assim 
também as medidas de um modo geral passaram a não satisfazer 
como instrumentos de verificação da aprendizagem e por uma razão 
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muito simples: nem todas as consequências educacionais são 
quantitativamente mensuráveis. (ESTEVES, 1973, p.15). 

 

Desse modo, fixamo-nos no entendimento de que os instrumentos avaliativos 

utilizados para testar, não são válidos o suficiente para mediar a aprendizagem e muito 

menos para definir quem é melhor do que o outro em sala de aula, pois deixam na 

marginalidade aspectos qualitativos que são de suma importância na formação do 

aluno. 

O caso narrado pela professora Sete é no mínimo curioso, pois com relação a 

sua experiência no ensino superior, comenta feliz sobre como seus professores a 

obrigavam a desenvolver atividades avaliativas. 

 
Tenho uma lembrança muito positiva que, foram os professores que, 
naquela época nos obrigavam a ler um livro para fazer avaliação sobre ele. 
Então, acho que isso ajuda muito no hábito da leitura, mas os modelos de 
avaliação e os métodos de avaliação eram normais. Nada desesperador, 
também não era tão tranquilo, eram normais. (professora Sete) 

 

Ao analisar o discurso na narrativa, entendemos que essa professora, percebeu 

como aspecto positivo a oportunidade – a partir de uma obrigação – de realizar leituras 

ampliando seus conhecimentos e repertório, fato muito frequente em tempos 

passados, onde, algum professor avaliava a fluência da leitura em voz alta ou a 

compreensão do que foi lido. 

Contudo, atualmente, podemos apontar a presença de pelo menos dois 

aspectos que seguem na contramão do ponto de vista da entrevistada que considerou 

a atividade obrigatória de leitura como “uma atividade positiva”. 

Na possibilidade de questionar a obrigatoriedade de desenvolver o hábito de 

leitura, recorremos a Lerner (2002, p. 20), que propõe procedimentos e atividades de 

leitura para que o estudante possa desenvolver o hábito e gosto pela leitura, 

reconhecendo os propósitos didáticos e sociais.  

Para desenvolver o hábito leitor, segundo a autora, é necessário que este futuro 

leitor tenha bons exemplos de leitores e de leituras – como a leitura em voz alta 

realizada pelo professor em sala de aula, todos os dias – que, a leitura disponibilizada 

seja significativa e que desperte o interesse do futuro leitor, é preciso compreender 

que a leitura pode ser praticada com inúmeros propósitos como: para se informar, 
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para se divertir, por prazer, para expressar opiniões, para aprender fazer, entre muitos 

outros. 

Num segundo aspecto e não menos importante do que o primeiro, paira sobre 

o instrumento de avaliação, no caso a prova do livro. Lerner (2002) nos esclarece que, 

 

A avaliação da aprendizagem é imprescindível, porque proporciona 
informação sobre o funcionamento das situações didáticas e permite 
então reorientar o ensino, fazer ajustes necessários para avançar até 
o cumprimento dos propósitos propostos. No entanto, a prioridade da 
avaliação deve determinar onde começa a prioridade do ensino. 
(LERNER, 2002, p. 92). 

 

Podemos compreender acerca da narrativa da professora Sete que a obrigação 

da leitura, apresentava um fim, na “prova do livro”, e que tal proposta de leitura se 

mostra distante do desenvolvimento do hábito de leitura, separando-se do objetivo em 

desenvolver leitores competentes.  

Quando indagada a professora declarou em três parágrafos como sua prática 

docente no ensino médio foi influenciada pela memória narrada: 

 

1º - Eu ajudo muito meu aluno nas avaliações! Ajudo de que forma? Às 
vezes eles encontram problemas. Como eles leem pouco, eles não têm 
hábito de leitura. Eles têm dificuldades para interpretar as perguntas. E aí 
eu vou dando dicas, ajudando, na tentativa de induzir a linha de raciocínio 
do aluno para que ele vá para o lado que você (professor) precisa. 
(professora Sete) 
 
 2º - Eu uso a prova objetiva porque eu faço intervenção. Depois eu ajudo 
o aluno a localizar as erradas, por exemplo: Você tem que achar certa... 
Então eu pergunto? Essa daqui está certa? Olha isso. Olha aquilo. Observa 
aqui... Sabe quando você vai lá perguntando as alternativas para ver, assim 
ele consegue verificar que estão erradas. E aí vai sobrar a certa no caso. 
(professora Sete) 
 
3º - A avaliação que eu acho que não dá certo é quando você deixa aluno 
muito solto, ele precisa de um pouco de controle. Eles não lidam bem com 
esse excesso de liberdade. Eles não têm autonomia, quando eles se veem 
muito livres,  ficam perdidos. (professora Sete) 

 

Em análise da narrativa da professora foram encontrados aspectos que 

necessitam de discussão. Contudo, vamos nos restringir à finalidade de alcançar o 

objetivo principal desta pesquisa que é investigar as práticas avaliativas de 
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professores atuantes no ensino médio na busca de evidências de que a avaliação da 

aprendizagem está conectada ao processo pedagógico. 

Durante a análise dos fragmentos da narrativa da professora, pudemos 

compreender que ela desenvolveu em seu processo de avaliação o instrumento de 

teste (prova) e que no decorrer da sua aplicação ofereceu aos alunos intervenções, 

tendo em vista conduzi-los para uma reflexão sobre o contexto dos exercícios 

propostos na prova. Ela faz referências às necessidades de controle com o intuito de 

orientar o aluno acerca de reflexões e quais caminhos seguir diante das situações de 

aprendizagem. 

Contrastando os fragmentos da narrativa dessa professora com os estudos de 

Hadji (2001, p.21-25), ficam evidentes alguns dos principais obstáculos pelos quais 

professores passam para emergir a avaliação com intenção formativa. O autor aponta 

três dos principais obstáculos: 

a) Como obstáculo decisivo para emergir a avaliação com intenção formativa é 

a presença da representação intimidadora, ou seja, a imposição de que “avaliação” 

tenha como sinônimo “notas”, coisa que não é. Como se vê desde o ponto de vista  

administrativo no qual a atividade avaliativa está marcada pela exigência certificadora. 

“Alias, como não ser vítima disso quando todos (administração, pais, alunos, colegas) 

reclamam notas?” (HADJI, 2001, p.23). Como “vitima” do uso social dominante do 

processo de avaliação, a professora narra que se preocupa em fazer suas 

intervenções na prova. Porém percebe-se que tais preocupações estão direcionadas 

para “ajudar os alunos” a responder determinada questão da prova “induzindo” seu 

raciocínio, para entender o que foi “cobrado” pela professora na atividade. 

Provavelmente preocupada, também, com a nota desse aluno na prova. 

b) Outro obstáculo está inclinado ao “saber”. Conhecimentos científicos para 

interpretar as informações coletadas. Saberes que permitam ao professor recorrer a 

esquemas teóricos levando em conta particularidades das aprendizagens no que se 

referem aos aspectos cognitivos, afetivos e sociais. É fundamental que os professores 

ofereçam ao aluno oportunidades para construir conhecimentos, preferencialmente a 

partir do que já sabem que possam relacionar as novas informações com os 

conhecimentos já adquiridos com a possibilidade de construir conhecimentos mais 

complexos acerca do assunto em discussão. O professor deve sempre admitir o aluno 

como um ser cognoscente. Desse modo, é indispensável que os professores 
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conheçam os modelos teóricos para esclarecer ações objetivas em relação ao 

funcionamento cognitivo detectado a partir dos dados coletados. Hadji (2001, p.23) 

comenta que é imprescindível que o professor não espere por “receitas prontas”, mas 

que se torne produtivo nas ações pedagógicas, segundo os quadros conceituais que 

já existem.  

c) Como obstáculos para o surgimento da avaliação com a intenção formativa 

após as forças intimidativas e a carência de conhecimento, o autor apresenta como 

terceiro obstáculo, a “preguiça” ou o “medo” do professor que não resolve idealizar 

remediação, ou seja, falta ao professor disposição para adaptar uma ou propor uma 

nova sequência didática em razão dos dados coletados para que favoreça tanto a 

prática do ensino quanto da aprendizagem. É essencial da função do professor pensar 

práticas que beneficiem o desenvolvimento autônomo do aluno, que este possa ser 

protagonista de sua própria aprendizagem, se tornar um ser livre e reflexivo, que 

possa ampliar sua prática argumentativa. Para esse obstáculo Hadji (2001, p.24) 

afirma que frequentemente o que falta é a vontade de remediar ou a capacidade de 

idealizar outras formas de se trabalhar. 

Diante do confronto e acerca dos três obstáculos para a emergência da 

avaliação com a intenção formativa se faz necessário consumar a ideia do autor a 

respeito de como compreender a avaliação formativa, 

 

A avaliação formativa não é nenhum modelo científico, nem um 
modelo de ação diretamente operatória. Não é mais do que uma utopia 
promissora, capaz de orientar o trabalho do professor no sentido de 
uma prática avaliativa colocada tanto quanto possível, a serviço da 
aprendizagem. Mas essa utopia é legítima na medida em que visa 
correlacionar à atividade avaliativa e a atividade pedagógica; essa 
legitimidade só vale, em função disso, no espaço com atividades com 
vocação educativa. (HADJI, 2001, p.25) 

 

Nesse sentido, essa referência vai diretamente ao encontro do objetivo desta 

pesquisa, pois nossa busca é apresentar dados que apresentem em que medida as 

práticas avaliativas de professores do ensino médio estão relacionadas às práticas 

pedagógicas. 

Congruentes a este propósito, seguimos com a análise dos professores Oito e 

Nove, que comentam os aspectos positivos que trazem na memória narrados na 

entrevista. Ambos apresentam aspectos afetivos, pois se lembram de como os seus 
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professores abordavam e conduziam algumas práticas avaliativas. O professor Oito 

sentiu-se muito querido por sua professora quando ela lhe fez uma ligação telefônica 

para lhe informar que tinha alcançado uma boa nota em sua prova e que o fez por ter 

percebido que saíra da prova bastante nervoso e preocupado por se tratar de uma 

prova final de bimestre. 

O professor Nove comenta que seu professor, no ensino médio, era muito 

exigente e possuía uma abordagem para os conteúdos que todos, sem exceção, da 

classe aprovavam, pois apresentava praticamente todos os conteúdos com exemplos 

familiares, comuns, do cotidiano, conseguia atrair a atenção de todos os colegas com 

facilidade. O professor Nove conta que a prática avaliativa desse professor era a 

consideração de tudo o que acontecia durante as aulas, tinha os momentos de 

responder algumas atividades que seu professor chamava de verificação de 

aprendizagem, de alguma forma ele convertia tudo em uma nota final. Não me lembro 

de algum aluno reclamar de suas considerações.  

Os professores Oito e Nove apontam que esses professores foram os que mais 

influenciaram em suas práticas como professores até na forma como desenvolvem 

atualmente o processo avaliativo de seus alunos. 

    

Para mim essa professora me marcou muito. Eu sempre dou o máximo de 
atenção para meus alunos, procuro saber como eles estão, sou professor 
de matemática. Hoje eu corrijo as atividades dos meus alunos. Eu não 
corrijo só o resultado. Na resolução do problema ele teve um processo 
então, eu corrijo esse processo dele entendeu? Eu verifico realmente qual 
foi o processo para chegar aonde chegou. (professor Oito). 

 

Dessa experiência o que mais eu trago para as minhas aulas é procurar 
relacionar os conteúdos com a prática cotidiana dos meus alunos. Valorizar 
e incentivar cada participação e interação do aluno nas aulas ou nas 
atividades propostas. (professor Nove). 

 

Diante das duas influências apresentadas pelos entrevistados, podemos 

relacioná-las aos obstáculos apresentados por Hadji (2001), notamos a presença de 

marcas como certificadoras, a necessidade de ampliar os saberes para possibilitar 

aos alunos melhores oportunidade para avançar em suas aprendizagens. 

 Nesta seção, onde foram apresentados os aspectos positivos dos processos 

avaliativos pelas narrativas, encontramos manifestações que exibem ações diferentes 

dos discursos contendo os velhos hábitos de testar e medir, nas quais muitos deles 
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têm a certeza de que desenvolvem um processo avaliativo formativo, confirmando a 

necessidade de se livrar do segundo obstáculo, a busca do saber, do conhecer para 

inovar. 

A seguir, faremos um breve apontamento de algumas contradições 

encontradas nas narrativas sob nossa interpretação. 

 

3.1.5. Alguns aspectos contraditórios 

Aqui iremos apresentar alguns aspectos contraditórios que foram interpretados 

durante as várias leituras de cada  narrativa até definir as categorias para estudo e 

discussão nesta pesquisa. 

As contradições percebidas nas entrevistas durante as narrativas puderam ser 

subdivididas em duas dimensões: I) a expressão corporal e II) a própria narrativa. 

 

I) A expressão corporal 

A partir da observação dos aspectos corporais como: tom de voz, expressões 

faciais, gestos com a mão, considerou-se que a professora Dois pode ter apresentado 

contradição durante a narrativa, quando declara e caracteriza a figura do seu 

professor de inglês e comenta sobre a atividade avaliativa da chamada oral. Em nossa 

análise inicialmente, sua expressão corporal foi muito significativa e condizente com 

a fala, fazendo caretas e franzindo a testa à medida em que arregalava seus olhos 

dizia que havia ficado com muito medo, em choque, deu-lhe tremedeira, durante a 

atividade. 

Contudo mais adiante do relato de sua memória, quando lhe foi perguntado: 

 

Pesquisador: - Como essas memórias sobre o processo avaliativo podem 
ter influenciado na sua prática avaliativa como docente? 
 
Professora Dois: - De avaliação não. Só esse modo aí de o meu professor 
separar a gente por fileiras que eu te falei. Que não é nenhum caso de 
avaliação. (caso em que seu professor no ensino fundamental organizava 
a sala por fileira dos que “sabiam mais dos que sabiam menos”). 
 
Pesquisador: - Mas, e quanto à atividade de chamada oral? (caso 
comentado no item sobre Sentimentos14, desta pesquisa). 

                                            
14 3.1.2. Sentimento e trauma sentido/sofrido pelo sujeito de pesquisa 
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A professora Dois: -  Achei interessante! É, aí sim. Foi ela a forma mais 
ferrada na época que eu tive. 

 

A resposta da professora foi acompanhada de uma expressão de felicidade: 

sorriso no rosto, olhar de satisfação/ confirmação como quem adotou aquela 

metodologia para a prática da chamada oral, ou seja, depois de todo sentimento 

negativo expressado pela prática na aula de inglês, a professora Dois pode estar 

confirmando o uso de tal procedimento avaliativo em suas aulas. 

 

II) A própria narrativa 

 

Nas leituras da narrativa da professora Sete, não se pôde deixar de considerar 

alguns aspectos que a entrevistada expressou como por exemplo caracterizar alguma 

situação como negativa e após a pergunta do pesquisador sobre a influência dessa  

situação vivida, na sua prática docente, responde como se tal situação lhe parecesse 

positiva 

 

Pesquisador: - Como essas memórias sobre o processo avaliativo podem 
ter influenciado na sua prática avaliativa como docente? 

 

A professora Sete respondeu: 

 

Eu ajudo muito meu aluno nas avaliações! Ajudo de que forma? As vezes 
eles encontram problemas. Como eles leem pouco, eles não têm hábito de 
leitura. Eles têm dificuldades para interpretar as perguntas. E aí eu vou 
dando dicas, ajudando, na tentativa de induzir a linha de raciocínio do aluno 
para que ele vá para o lado que você (professor) precisa. (professora Sete) 
 
Eu uso a prova objetiva porque eu faço intervenção. Depois eu ajudo o 
aluno a localizar as erradas, por exemplo: Você tem que achar certa... 
Então eu pergunto? Essa daqui está certa? Olha isso. Olha aquilo. Observa 
aqui... Sabe quando você vai lá perguntando as alternativas para ver... para 
ele verificar que estão erradas. E aí vai sobrar a certa no caso. (professora 
Sete) 
 
A avaliação que eu acho que não dá certo é quando você deixa aluno muito 
solto, ele precisa de um pouco de controle. Eles não lidam bem com esse 
excesso de liberdade. Eles não têm autonomia, quando  se veem muito 
livres, eles ficam perdidos. (professora Sete) 
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Pelo entusiasmo e felicidade que a professora narra esses fragmentos nos 

parece evidente que ela considera que desenvolve seu processo avaliativo a partir 

das concepções da avaliação formativa.  

Contudo, nas suas respostas surgem algumas particularidades sobre sua real 

concepção ensino/ processo avaliativo, pois nos fragmentos de suas respostas foram 

identificados alguns aspectos que não convergem para a proposta da avaliação 

formativa. Em nossa intepretação, seguem as expressões da professora Sete que 

foram interpretadas como contraditórias na sua própria narrativa quanto à avaliação 

formativa. 

 

Eu ajudo muito meu aluno nas avaliações! 
E aí eu vou dando dicas, ajudando, na tentativa de induzir a linha de 
raciocínio do aluno para que ele vá para o lado que você (professor) 
precisa. 
A avaliação que eu acho que não dá certo é quando você deixa aluno muito 
solto, ele precisa de um pouco de controle. 
Eles não lidam bem com esse excesso de liberdade. (professora Sete) 

 

Foi observado que quando a professora propõe a “ajuda” para o aluno, em 

nosso entendimento, não demonstra ser a fim de estimular o aprendiz a construir 

novos conhecimentos, mas sim para “induzir” seu pensamento para responder à 

questão proposta pela professora na prova aplicada. Para esclarecer como o aluno 

aprende recorremos aos estudos de Piaget (1997), que possibilitaram a construção 

do esquema sobre como o aluno aprende, presente na Figura 8. 
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FIGURA 8. Como o aluno aprende segundo Jean Piaget 

 

Fonte: Autoria própria. Adaptado do vídeo: EVC – Ética, valores e cidadania na escola. Módulo 4. 
Profissão docente. Processos de aprendizagem e implicações para a prática docente. Silvia Colello15, 

2010. 

Podemos contrastar as considerações na Figura 8 com o que apresenta a 

professora Sete nos fragmentos de sua narrativa para evidenciar a contradição sobre 

o que considera que foi uma lembrança negativa e como foi influenciada.  

A partir do questionamento da professora (situação problema), pode-se esperar 

que o aprendiz lance mão de seus saberes e suas concepções acerca do assunto, o 

que poderá levá-lo a criar algumas possibilidades de respostas (hipóteses). Assim que 

essas são apresentadas e se percebe que não são suficientes para a solução do 

problema, o aprendiz pode se decepcionar, o que poderá levá-lo a pensar em outras 

possibilidades, outras formas para resolver a questão (desequilíbrio cognitivo), surge 

a possibilidade da professora fazer a intervenção com novas dicas sobre o caminho a 

percorrer, na intenção de colaborar com o aprendiz para que este consiga estruturar 

novas concepções e novos saberes.  

                                            
15 Professora Silvia Colello, possui graduação em Pedagogia pela Universidade de São Paulo (1981), 

mestrado (1990), doutorado (1997) e livre-docência (2015) pela mesma instituição. Fez especialização em 
Psicomotricidade. Foi professora de Educaçâo Infantil e de Ensino Fundamental. É professora senior vinculada ao 
Programa de Pós- Graduação da Faculdade de Educação da USP nas áreas de Psicologia da Educação e 
Linguagem.  
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Numa concepção piagetiana, para que esse processo se desenvolva 

pressupõe-se que seja necessário que o aprendiz “tenha liberdade” para pensar e 

refletir sobre os contextos propostos, na possibilidade de desenvolver a autonomia 

para estabelecer relações, construir novas estruturas e se autoafirmar como ser que 

pensa. Assim, o autor pode sustentar essa consideração com a citação: 

 

Sustentar, então, que o sujeito desapareceu para dar lugar ao 
impessoal e ao geral seria esquecer que, no plano dos conhecimentos 
(como, talvez, dos valores morais ou estéticos etc.), a atividade do 
sujeito supõe uma contínua descentralização que o liberta de seu 
egocentrismo intelectual espontâneo em proveito, não precisamente 
de um universal já pronto e exterior a ele, mas de um processo 
ininterrupto de coordenações e de reciprocações: ora, é esse próprio 
processo que é gerador das estruturas em sua construção ou 
reconstrução permanentes. (PIAGET, 1979, p.72). 

 

Outro aspecto analisado contraditório na narrativa dessa professora foi 

verificado no fragmento: 

 

Então, acho que isso ajuda muito no hábito da leitura, mas os modelos os 
métodos de avaliação eram normais. Nada desesperador, também não era 
tão tranquilo, eram normais. (professora Sete) 

 

A professora em sua narrativa explica que seus professores tinham o hábito de 

obrigar os alunos a lerem um determinado livro, pois seu conteúdo era “cobrado” em 

uma prova e que tal obrigação ajudava a desenvolver o hábito leitor. Tal fragmento 

pode nos alertar sobre como a professora classifica os modelos de avaliação. Ora, 

quando os classifica como “modelos e métodos normais de avaliação”, em nossa 

interpretação, aquilo que a professora apontou também como processo de avaliação 

com aspectos negativos, para ela atualmente lhe parece uma forma normal para o 

processo avaliativo. 

Entendemos que mesmo com as memórias traumáticas que essa professora já 

nos revelou nesta pesquisa, ela admite trabalhar com os mesmos modelos e métodos 

de avaliação, pois os considera normais. 

Numa direção semelhante segue o professor Quatro, pois em sua narrativa 

apresenta um discurso no qual oferece aos seus alunos a oportunidades de discutir e 

argumentar, porém em um fragmento de sua narrativa temos: 
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Normalmente os alunos têm boas notas comigo, porque eu pego leve, 
claro, mas porque eu tenho isso de: o importante é você aprender a 
argumentar. Então, normalmente para quem eu não dou nota boa é quem 
não faz nada, que não argumenta nada, com aquela coisa pífia. (professor 
Quatro) 

 

Na análise do fragmento desse texto, o que nos chamou a atenção e nos levou 

a interpretar como contradição do professor Quatro foi o fato de que, quando 

apresentou como trabalho em sala de aula, ou seja, disseram que seu processo 

avaliativo é composto por atividades coletivas, provas em grupo, o qual considera 

formativo e integrador. Entretanto, quando narrou que seus alunos têm boas notas é 

porque ele “pega leve”, cabe nos perguntar, o que seria “pegar leve”? Oferecer 

desafios com baixa complexidade; fazer vista grossa a alguns possíveis equívocos de 

seus alunos; entre outras possibilidades. 

 Perguntamos ainda, como em uma sala de aula cujo objetivo principal, 

apresentado pelo professor, é desenvolver a argumentação ele pode afirmar que “não 

dá nota boa para aqueles que não fazem nada, não argumentam nada”? Basta 

pensarmos na eventualidade da intervenção / solicitação do professor para aqueles 

que “não fazem nada”, participarem da aula, suas respostas já não serão uma forma 

de argumento? Admitindo a necessidade da entrega de notas no final de bimestre, por 

questões administrativas, a forma como o professor diz “eu não dou nota boa...” revela 

que a nota é ele quem “dá” e não o aluno que se desenvolve qualitativamente para 

conquistá-la ou merecê-la. 

CAPÍTILO 4. OS RESULTADOS E REFLEXÕES 

 

Na intenção de contribuir para o aprofundamento dos estudos sobre um 

processo avaliativo mais significativo e completamente conectado ao processo 

pedagógico, foram apresentados dados da realidade com base em fatos narrados 

pelos sujeitos investigados nesta pesquisa. 

O presente estudo buscou conhecer as práticas avaliativas na qual os 

professores pesquisados, atualmente atuantes no ensino médio da rede pública 

estadual da Zona Leste de São Paulo, vivenciaram em algum momento de sua 

formação e como essa experiência influenciou na sua prática avaliativa como 

professor. Tal investigação foi necessária para a busca de evidências de que a 
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avaliação da aprendizagem está completamente conectada ao processo pedagógico 

e, por fim, propor ações e estratégias para a prática avaliativa, que possam colaborar 

na formação do professor, colocando essa prática efetivamente associada ao 

processo pedagógico. 

Neste momento, faremos algumas considerações em relação aos resultados 

alcançados desta investigação, as quais serão orientadas pelos objetivos específicos 

I e II que foram propostas no início deste trabalho. 

 

I- Investigar sobre as memórias de avaliação do professor, durante sua 

formação e sobre como essa experiência influenciou sua prática 

avaliativa 

 

Os dados coletados a partir das narrativas mostraram que os professores 

possuem em suas memórias, aspectos negativos: Quanto aos aspectos negativos 

expressaram que, são utilizados como referência do que não praticar em sala de aula, 

repudiaram  práticas avaliativas que possam causar nos alunos alguma forma de 

opressão, ofensa, humilhação e constrangimento. E quanto aos aspectos positivos, 

manifestaram a satisfação de terem nas práticas avaliativas no seu trabalho docente 

influências como o respeito, a valorização dos saberes dos seus alunos. Dessa forma, 

entre as memórias positivas e negativas sobre o processo avaliativo, todos os 

entrevistados de alguma forma foram influenciados como avaliadores por experiências 

que vivenciaram enquanto alunos. 

 

II- Analisar os dados coletados contrastando com os conceitos estudados 

na literatura, a fim de buscar explicações coerentes e científicas. 

 

As narrativas coletadas nessa investigação foram consideráveis, pois, sua 

análise possibilitou as categorias: a) A etapa da formação que ocorreu a memória; b) 

o trauma sofrido; algum sentimento expressado; c) a forma de avaliação desenvolvida 

pelo professor do sujeito pesquisado; d) a influência dessa experiência na sua prática 

avaliativa; e) alguns aspectos contraditórios; f) aspectos de avaliação do trabalho do 

professor (sujeito pesquisado) realizado pelo aluno. 
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a) Foi constatado que apenas 33% das histórias narradas aconteceram no 

ensino superior, quando 67%  delas decorreram no ensino fundamental, ou seja, dois 

terços de todos os acontecimentos, positivos ou negativos; os sentimentos revelados 

que foram apresentados nesta pesquisa aconteceram no ensino fundamental. 

b) Na categoria de traumas e sentimentos podemos destacar os mais 

marcantes e os que apareceram com maior frequência como, por exemplo, situações 

de opressão, de abuso de poder, autoritarismo, humilhação e constrangimento. Nas 

narrativas, pudemos presenciar agressões verbais e físicas (cutucões com régua ou 

vara), que ocorreram, na maioria, durante o ensino fundamental. Quando levamos em 

conta o tempo de magistério dos professores dessas narrativas notamos que tal 

realidade se encontra num tempo recente. É necessário apontar que nas narrativas 

foram encontradas, em mínima quantidade, sentimentos afetivos e carinhosos 

relacionados aos professores – que neste caso a maioria aconteceu no ensino 

superior – como, por exemplo, a atribuição do título de “professora incrível”, “muito 

carinhosa”; afetiva, atenciosamente “humana”. 

c) Quanto à forma de avaliação desenvolvida durante a formação do 

entrevistado foi constatado que apenas 11% (apenas 1 dos 9 casos) dos entrevistados 

apresentaram aspectos da avaliação da aprendizagem qualitativa segundo Haydt 

(2006), pois estabeleceu a intepretação de padrões ou critérios para um parecer ou 

julgamento de valor. Porém, durante as narrativas do processo avaliativo dos 89% dos 

sujeitos de pesquisa 45% manifestaram ter que realizar testes e 44% manifestaram 

ter que descrever algum fenômeno do ponto de vista quantitativo (medir), segundo 

Haydt (2006, p.191). 

Entendemos que esses dados são alarmantes sob o ponto de vista quando 

constatamos que mais de um terço (33%) desses casos ocorreram no ensino superior, 

mais de um terço (34%) desses professores têm idade entre 26 (vinte e seis) e 35 

(trinta e cinco) anos e quase metade (44%) dos professores investigados possuem 

entre 1 (um) e 5 (cinco) anos de magistério. Perguntamos por quanto tempo esses 

professores, essa quase  metade dos professores irão continuar lecionando diante do 

quadro apresentado? 

d) Em nossa análise ficou confirmada e esclarecida a influência dos processos 

avaliativos das memórias narradas em sua prática docente, pois todos os 

pesquisados, de alguma forma, foram afetados, abalados, sensibilizados pelas 
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experiências vivenciadas quanto aos instrumentos, metodologias e procedimentos 

acerca do processo avaliativo. Tal influência foi significativa para a maioria dos 

entrevistados para a potencialização do seu trabalho em sala de aula. 

e) Um tanto desafiador, mas, muito interessante, foi nossa interpretação no 

sentido de que nesse grupo há alguns entrevistados que em seu discurso apresentam 

aspectos demonstrando compreender que a avaliação deve estar a serviço da 

aprendizagem. Entretanto quando analisamos sua prática (narrada) pudemos 

constatar que de fato permanecem no entendimento de que avaliar é “aplicar prova”, 

mantendo a necessidade de testar, medir para selecionar e aparentemente 

desconsiderando aspectos qualitativos priorizando os quantitativos. 

f) Quanto ao aspecto de avaliação do trabalho do professor (sujeito pesquisado) 

realizado pelo aluno, emergiu apenas um caso, porém diante da importância da 

prática avaliativa sentimos a necessidade de mencionar. 

Depois de apresentar algumas considerações se torna emergencial o apoio 

para esses profissionais da educação, principalmente no âmbito da formação para o 

processo avaliativo, que foi o cerne deste estudo, pois, aparentemente, estão 

expostos a uma inércia dos modelos incongruentes de avaliação, que os leva a uma 

provável confusão sobre os conceitos de avaliação da aprendizagem e instrumentos 

de avaliação. 

Outro ponto a ser destacado, é que, nas narrativas, a vontade do professor 

entrevistado está explicita, em desejar que seu processo avaliativo compartilhe de 

conceitos qualitativos, partindo de uma concepção formativa. Contudo, concluímos 

que as condições em  que os sujeitos de pesquisa foram formados; atualmente as 

condições oferecidas como ambiente de trabalho; os investimentos em formação 

continuada são fatores que se apresentam como adversidades para o 

desenvolvimento de uma prática docente mais significativa. 

Embora todos os entraves existentes no cotidiano de um professor, com base 

nos estudos realizados para esta pesquisa, sob nossa ótica, admitimos que há um 

esforço muito grande que parte de cada um dos professores entrevistados em 

relacionar sua prática avaliativa com seus processos intencionais e definidos nos 

quais seu principal objetivo é promover as relações significativas e sistematizadas 

entre o aprendente e o conhecimento produzido nos contextos culturais. Há um 

percurso significativo para que se alcance esse objetivo, entretanto, a determinação e 
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a vontade de querer fazer, fazem desse profissional um ser único e respeitado para 

essa qualificação, pois, são os professores que contribuem para a formação e são 

vitais para futuro de uma nação. 

E por fim, na próxima seção apresentamos uma proposta que emerge da 

escuta e da análise da narrativa desses profissionais sobre o processo avaliativo. 

Esperamos que esta proposta possa colaborar com os professores no 

desenvolvimento de um processo no qual a avaliação esteja a serviço da 

aprendizagem e por consequência relacionada a processo pedagógico. 

 

 

4.1. Desafios que ainda precisam ser perseguidos 

 

I- Como um dos principais desafios percebidos no desenvolvimento desta 

pesquisa destaca-se que os professores necessitam abandonar a ideia de que 

o teste e a avaliação certificadora são seu processo de avaliação, essa 

necessidade é compartilhada para todas as etapas do ensino. No entanto, 

pensamos que essa perspectiva passa a ser emergencial no ensino superior, 

onde entendemos que é o berço da formação de um professor, pois, já que um 

aluno sempre irá construir conhecimentos a partir do que conhece, portanto, é 

essencial que aluno professor seja esculpido numa base da qual a avaliação 

esteja a serviço da aprendizagem. Os esquemas interpretativos serão voltados 

para uma base qualitativa e formativa caso disponham desses conhecimentos 

– experiências vividas – na sua base cognitiva. Assim poderão compreender 

melhor os processos para poder oferecer melhores condições de ensino para 

a aprendizagem de um aprendiz.   

 

II- Sempre evocamos os professores para uma prática de ensino com base 

qualitativa e formativa, porém, outra peça fundamental do jogo é a gestão 

escolar – Diretor de escola e o coordenador pedagógico – que, na maioria das 

vezes, resumem muitas vezes, um aluno ou todo o trabalho pedagógico em 

uma “nota”. Dessa forma é determinante que a equipe gestora se alinhe aos 

propósitos da função da escola para a sociedade e compartilhem com os 
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professores a necessidade de ampliar seus conhecimentos científicos acerca 

das possibilidades de uma formação qualitativa, no qual a avaliação sempre 

está a serviço da aprendizagem. Dessa forma, é de extrema importância que a 

equipe gestora participe de momentos de formação continuada, junto com o 

professor. 
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CAPÍTULO 5.  PROPOSTA PARA FORMAÇÃO CONTINUADA À LUZ 
DO ESTUDO 

 

 

Nesta seção não pretendemos apontar respostas completas ou acabadas aos 

questionamentos apresentados nessa pesquisa, mas, sim, oferecer elementos que 

possam colaborar na construção de novos entendimentos para que possam favorecer 

o avanço das práticas avaliativas e, sobretudo, para novas pesquisas.  

Nos itens a seguir são apresentados os fundamentos teóricos e os 

pressupostos para justificar a proposta de formação acerca do processo avaliativo que 

segue na sequência. 

 

 

5.1. A fundamentação teórica para a proposta de um trabalho formativo 

Aqui serão apresentados aspectos relevantes que poderão contribuir para a 

formação continuada em serviço do professor do ensino médio na escola pública. Para 

tanto, contamos com o apoio teórico de Tardif (2014), que apresenta importantes 

contribuições sobre os saberes docentes e a formação profissional dos professores. 

 
Até agora, a formação para o magistério esteve dominada sobretudo 
pelos conhecimentos disciplinares, conhecimentos esses produzidos 
geralmente numa redoma de vidro, sem nenhuma conexão com a 
ação profissional, devendo, em seguida, serem aplicados, por meios 
de estágios ou outras atividades do gênero. (TARDIF, 2014, p.23). 

 

 Segundo o autor, não faz mais sentido o desenvolvimento dessa prática 

aplicacionista na formação de professores. É fundamental que se permita o espaço 

para o professor em sua própria formação. Já que é a prática das ações dos 

professores que se pretende discutir para transformá-la. Logo, é fundamental para o 

processo de formação que o professor seja o portador do objeto de estudo. Assim, 

teremos a possibilidade de discutir ações reais do processo pedagógico, como os 

exemplos que trouxeram resultados positivos ou negativos em relação às práticas 

docentes e promover as discussões e reflexões acerca dos problemas sentidos 

nessas ações. 
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Ao abordar o tema sobre a formação continuada é fundamental conhecermos 

um pouco mais sobre o saber docente que, segundo Tardif (2014), é um saber social. 

O mapa conceitual a seguir, representado na Figura 9, caracteriza uma representação 

do conhecimento a partir do pensamento do autor, que nos esclarece por que o saber 

do professor é um saber social. 

 

FIGURA 9. Mapa conceitual – A origem do saber do professor 

 

Fonte: Autoria própria. Adaptado de Maurice Tardif, 2014, p.12-14. 

 

Ao analisar o mapa conceitual, pode-se identificar que o autor apresenta cinco 

justificativas quando se pergunta: Por que o saber do professor é um saber social?  

A primeira justificativa relaciona-se ao fato de que o saber social é partilhado 

pelos agentes do ensino, no caso os professores, que de maneira geral possuem 

formações equivalentes, ou seja, todos independentemente do nível ou etapa de 

ensino que atuam devem possuir uma formação necessária para o desempenho da 

função, que é compartilhado com o grupo de agentes. 

Como segunda justificativa, esse saber é social por fazer parte de um sistema 

composto: pelo Ministério de Educação, por grupos de pesquisadores, Universidades, 

Administração escolar, sindicatos, entre outros, que dão legitimidade a esse saber, 

orientam sua definição e sua utilização na prática educativa, ou seja, um professor 

não estabelece de forma isolada seu saber profissional, muito pelo contrário, é, sim, 
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produzido de forma social, a partir das relações e negociações estabelecidas por estes 

diversos grupos. Aqui o autor afirma: “isto significa que nos ofícios e nas profissões 

não existe conhecimento sem reconhecimento social” (TARDIF, 2014, p. 13). 

A terceira: trata-se de que os objetos do professor também são sociais, pois, 

suas práticas com os alunos (sujeitos sociais) se dão desde projetos com objetivos 

claros cujas intencionalidades são de instruir, educar e transformar esses seres 

sociais. Visto que a partir das relações: do agir e saber agir dos professores com os 

seres humanos há também a relação do entendimento desses seres humanos que 

são ensinados por um professor, ocorrendo interações dos saberes, as modificações, 

a compreensão dos papéis recíprocos, o conhecimento, o reconhecimento, as 

negociações acerca das perspectivas. Nesse sentido, o saber se mostra desde as 

relações entre os alunos e professores. Logo, é pouco improvável que um conteúdo 

seja  encerrado em si mesmo.  Assim, é possível que o professor tenha no centro de 

si e de suas ações a relação com o outro e o outro coletivo representado na figura do 

grupo de alunos. 

Sua quarta justificativa; compreende-se que o saber do professor é um saber 

social quando se analisa o que os professores ensinam a partir da história das 

disciplinas, da pedagogia, dos programas escolares, ou seja, “a matéria”, o conteúdo 

curricular que será ensinado e de que forma este saber será ensinado, isto é, como o 

professor irá ensinar, o que nos leva a duas dimensões: “os saberes a serem 

ensinados” e o “saber-ensinar”. A história nos mostra que, o que já foi bom e seguro 

no passado, atualmente pode já não ser mais, pois esses saberes evoluem com o 

passar do tempo e com as mudanças e sociais. O que nos reforça a compreender que 

o saber do professor se trata de um saber social. 

O autor estabelece como último argumento sobre o saber social o de ser 

adquirido a partir do contexto de uma socialização profissional, pois nesse contexto o 

saber é incorporado, modificado e adaptado desde seus conhecimentos internalizados 

e ainda em função das suas etapas na carreira profissional, que o levam, 

gradualmente, à aprendizagem sobre como ensinar. À vista disso o saber do professor 

é social por se desenvolver ao longo de sua carreira a partir das relações que 

estabelecem formas de agir e pensar o ensino, como “forma integrante de sua 

construção prática” (TARDIF, 2014, p. 14). 
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Essa abordagem, do saber do professor ser um saber social, é pertinente 

quando se pretende propor estratégias para a formação continuada em serviço dos 

professores, que possam colaborar com suas práticas avaliativas, pois, sem essas 

considerações essas propostas não passariam de mais modelos aplicacionista. 

Para a formação continuada com os professores, são propostas as ações e 

estratégias que possam colaborar para uma prática avaliativa formativa, somativa, 

processual, reguladora, integradora e efetivamente conectada ao processo 

pedagógico, que devem ter como princípio fundamental o professor como protagonista 

desse processo de formação, ou seja, partícipe ativo da sua própria aprendizagem. 

Que o professor seja ouvido nas reuniões para as formações continuadas e que as 

discussões sejam estabelecidas e baseadas em situações reais vividas por estes 

professores, no intuito de se aproximar das respostas ideais para as situações reais. 

Como mais uma justificativa para o desenvolvimento de um processo formativo 

na avaliação da aprendizagem recorremos aos estudos de Grego (2012) que 

fundamenta os sentidos sobre o porquê a avaliação formativa precisa ser 

ressignificada. 

 

O problema central é que a proposta de avaliação formativa, adotada 
oficialmente no Brasil, tem suas bases teóricas no modelo proposto 
por Bloom e colaboradores (BLOOM, HASTING, MADAUS, 1971). 
Esse modelo ao mesmo tempo em que condiciona o sucesso dos 
alunos a um controle das aprendizagens no atendimento de um 
conjunto de objetivos instrucionais externamente definidos, mantém 
inalteradas as estruturas e formas de organização escolares e a 
função da avaliação de posicionar os alunos em relação a uma norma 
ou critério. (GREGO, 2012, p.92) 

 

Inicialmente vamos rever o modelo proposto por Benjamin Bloom (1971). Essa 

taxinomia dos objetivos educacionais é organizada em estruturas hierarquizadas 

desses objetivos, na qual o aprendiz passa por essas fases e é avaliado ao final de 

cada uma delas, para se observar quais os objetivos foram atingidos. Este modelo 

propõe que esta avaliação seja realizada com base em testes, assim como também 

está previsto a devolutiva (feedback) para os alunos sobre as questões da prova. No 

caso de alguns alunos apresentarem alguma dificuldade, esses serão submetidos a 

atividades de recuperação e depois a uma avaliação (prova) de recuperação. 

Segundo esse contexto observa-se que os procedimentos de ensino e 

aprendizagem numa relação professor /aluno se encontram, de certo modo, 
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subordinados a mecanização dos instrumentos de avaliação, que nos revela a 

inversão do problema de método e os de rendimento escolar, nesse modelo a 

avaliação do rendimento escolar encontra-se como pivô da regulação dos processos 

educativos. 

Conforme a autora, essa inversão leva as considerações do professor para as 

questões da prova – certo ou errada – e não para a evolução do aluno. E como já 

discutido nesta pesquisa os olhares para o resultado das avaliações passam a ser o 

foco também dos alunos, da família e dos órgãos políticos.  

Contudo, é oportuno nos apoiar nos escritos de Hadji (2001), quando faz seu 

apontamento sobre um modelo ideal da avaliação formativa. 

 

Ninguém jamais pode estar certo de fazer uma avaliação formativa. 
Não pode haver dispositivo pronto. O modelo ideal não é diretamente 
operatório. E é sem dúvida por isso que a avaliação formativa sempre 
terá uma dimensão utópica. Sua existência concreta jamais é 
assegurada. Ela é uma possibilidade oferecida aos professores que 
compreenderam que podiam colocar as constatações pela qual se 
traduz uma atividade de avaliação dos alunos, qualquer que seja sua 
forma, a serviço de uma relação de ajuda. É a vontade de ajudar que, 
em última análise, instala a atividade em um registro formativo. 
(HADJI, 2001, p. 22) 

 

Nesse ponto de vista, surge a possibilidade de propor algumas ações para 

tornar esses instrumentos de avaliação  significativos dispositivos de registros 

formativos.   

Embora o processo de avaliação formativa da aprendizagem pareça tarefa de 

fácil compreensão, não é. Este processo avaliativo que se encontra em muitas 

escolas, pois com frequência verifica-se a primazia da avaliação classificatória e, na 

prática, para debater esta ideia é sempre muito complexa, pois o formador 

(geralmente o coordenador pedagógico) necessita predominantemente de momentos 

para discussão e reflexão com seus pares com o objetivo de que todos os professores 

compreendam que a avaliação deve estar conectada ao processo pedagógico por 

maior relevância e por implicar em um posicionamento político deve ser compreendida 

como um processo associado ao projeto educacional e social (ZAKIA, 2015).  

Para avaliar é necessário ter rigor, como por exemplo 

 

Quando nós avaliamos significa sermos capazes de tirar uma 
fotografia tão nítida quanto possível da realidade, e para tirarmos esta 
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fotografia tão nítida quanto possível da realidade uma das coisas que 
podemos fazer é não tirar a fotografia apenas de um ângulo, através 
de um determinado ponto de vista, mas mudar a máquina no primeiro 
tempo, vamos acumulando na máquina para podermos observar o 
mundo, observar aquela realidade que queremos avaliar, aquele 
objeto da avaliação de diferente ponto de vista.  (FERNANDES, 2008). 

 
São esses alguns dos pontos de vistas que podem facilitar para o professor a 

detectar as necessidades para ampliar a possibilidade de aprendizagem de cada 

aluno. Desse modo qualquer que seja a forma do instrumento de avaliação, o mais 

importante é como o professor poderá fazer a relação com o objetivo pedagógico 

proposto e como é possível ajudar cada aluno a alcançá-lo. E é nessa perspectiva que 

são propostas algumas ações para apoiar o trabalho docente no que se refere ao 

processo avaliativo. 

 Toda essa fundamentação e pressupostos são o contexto de referência da 

proposta para um trabalho com a avaliação da aprendizagem formativa. 

 

 

5.2. Nossa reflexão para uma proposta de formação continuada na 
unidade escolar. 

 

Diante dos dados desta pesquisa, que mostraram que cerca de 89% dos 

professores entrevistados trabalham com práticas avaliativas para selecionar, testar e 

medir a aprendizagem, apresentamos a proposta para um trabalho formativo,  cujo 

principal objetivo é romper com essa concepção de avaliação quantitativa, centrada 

em testes. 

Sob a perspectiva de se apropriar e transformar emerge a necessidade de 

provocar um olhar na direção da própria realidade, sobre o que se tem de concreto 

para desconstruir e reconstruir novas práticas e ressignificar a avaliação da 

aprendizagem, pois, serão propostos alguns indicadores importantes para serem 

trabalhados. 

Para a reflexão coletiva, propomos como estratégia: de o professor trazer seus 

instrumentos de avaliação; problematizar as intencionalidades desses instrumentos 

de avaliação e tomando como base essas reflexões, construírem uma referência que 
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tenha sentido para esse grupo de professores e que essa nova concepção de 

avaliação da aprendizagem faça relação com as práticas pedagógicas. 

Diante da possibilidade de fragilidade teórica do profissional para fundamentar 

essa ressignificação do processo avaliativo, propõe-se que, a partir da 

problematização identificada coletivamente, sejam indicadas leituras que possam 

contribuir para essa reconstrução conceitual, sempre no sentido que o professor é o 

sujeito dessa ação e tem autoria sobre ela. 

Diante das muitas possibilidades nos atrevemos a indicar um exemplo que 

represente o sentido que queremos alcançar que é não apenas a teoria e prática, mas 

sim a teoria da prática: 

o O instrumento escolhido pelo grupo de professores pode ser uma prova; 

o O professor apresenta o instrumento e coletivamente são identificados 

aspectos positivos e negativos; 

o Diante dos aspectos sugeridos, o professor, responsável pelo instrumento, 

pode apresentar dificuldade em justificar a intenção desse instrumento, 

tanto pelo ponto de vista dos conteúdos quanto da articulação dessa prova 

com a proposta pedagógica da escola; 

o A partir desse momento surge a problematização que podemos em 

discussão e reflexão coletiva caminhar até as categorias para o estudo 

(teoria) a partir do que é concreto (da prática) para o professor. 

o Observação: a que se considerar que existe a possibilidade de exposição/ 

constrangimento de um profissional perante o coletivo e é nesse sentido, 

que se pode pensar, inicialmente, numa abordagem individual acerca 

desses instrumentos e procedimentos avaliativos do professor. E ali neste 

trabalho individual será demonstrando a esse profissional a importância da 

socialização da sua atividade/ realidade que poderá possibilitar/ 

potencializar o avanço do grupo de professores se receber o consentimento 

para discutir tal atividade no coletivo.  

 

5.3. Das etapas para a formação continuada em serviço 

Com essa perspectiva, sugerimos algumas etapas para o desenvolvimento da 

proposta que, a partir das interações com o professor coordenador pedagógico da 
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unidade escolar nos horários de trabalho pedagógico coletivo (HTPC ou ATPC: Aula 

de trabalho pedagógico coletivo), os estudos podem ser desenvolvidos das seguintes 

formas: 

 

1ª Etapa – Conhecendo as particularidades do grupo acerca do processo 

avaliativo que está em desenvolvimento na unidade escolar. 

a) Levantamento de casos para a problematização – pode ser encaminhado 

de forma individual ou coletiva. 

Neste item se propõe que sejam coletadas – de maneira voluntária – 

algumas atividades avaliativas (diferentes instrumentos e estratégias de 

avaliação) que o professor já tenha desenvolvido com seus alunos. 

Essa ação do professor coordenador pode ocorrer individual ou 

coletivamente. Dessas atividades coletadas, o grupo de professores 

decidirá com qual atividade será iniciada para as discussões/ estudos, pois 

a atividade escolhida pelo grupo será então, o primeiro “estudo de caso”, a 

ser estudado sobre o processo de avaliação da aprendizagem; 

  

b) A problematização. O professor coordenador pedagógico poderá propor ao 

grupo que identifique aspectos positivos e negativos no instrumento e no 

procedimento da atividade avaliativa; 

 

c) Em discussão coletiva e a partir dos aspectos reconhecidos, procurar 

identificar os assuntos, organizar os temas e chegar nas categorias 

emergentes dessa discussão que serão o foco para o estudo acerca da 

avaliação da aprendizagem; 

 

d) É fundamental que o professor coordenador proporcione no ambiente da 

discussão uma condição didática, na qual a forma sobre, o como estudar 

estas categorias seja sugerido pelos professores, como por exemplo: 

leituras de capítulos de livros, de artigos científicos, isto é, materiais que 

possam fundamentar teoricamente as categorias identificadas pelo grupo, 

acerca da atividade “estudo de caso”. 
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Esta primeira etapa tem por objetivo problematizar a prática do real processo 

avaliativo que se desenvolve na unidade escolar; investigar quais estudos são 

necessários como suporte teórico para a formação deste grupo, assim como discutir 

e identificar quais questões necessitam ser aprofundadas para que sejam alimentadas 

a reflexão desse cotidiano escolar. 

 

e) Na medida que o estudo avança, cabe ao coordenador pedagógico propor 

as discussões contrastando a teoria com os aspectos positivos e negativos 

identificados pelo grupo; 

 

Para o professor coordenador, sugerimos algumas obras que podem ser 

consultadas e discutidas a partir da realidade dos grupos de estudos: a) Cipriano 

Carlos Luckesi, Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições; b) 

Charles Hadji: “Avaliação desmistificada”; c) Regina Célia Cazáux Haydt: “Curso de 

didática geral” – capítulo 13; d) Lea Depresbiteris: Diversificar é preciso – instrumentos 

e técnicas de avaliação de aprendizagem. 

 

2ª Etapa - As propostas e encaminhamentos 

Como já apontado nesta pesquisa, é indispensável que os professores 

conheçam os conceitos teóricos para esclarecer ações objetivas em relação ao 

funcionamento cognitivo detectado a partir dos dados coletados de um instrumento e 

ou procedimento avaliativo. Essa segunda etapa é constituída de dos seguintes itens: 

 

a) A partir dos conhecimentos construídos coletivamente durante os encontros 

e reflexões da primeira etapa se faz necessário – segundo a realidade de 

sua comunidade escolar – propor que os professores elaborem o 

instrumento e o procedimento das atividades avaliativas, a partir das novas 

perspectivas; 

 

b) Propor ao grupo que selecione algumas das atividades avaliativas 

elaborados pelos professores, que serão nosso novo “estudo de caso” para 

os aprofundarmos os estudos e reflexões. 
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c) Propor que alguns professores (mais que um) desenvolva o instrumento e 

o procedimento da atividade que foi discutida e construída coletivamente, e 

que cada um desses professores faça alguns registros – previamente 

estruturado pelo grupo de discussão – sobre todas etapas do 

desenvolvimento com os alunos desta atividade avaliativa. 

 

d) Com os professores de posse desses registros, já é possível retomar as 

discussões coletivas no ATPC, onde será proposto para que os professores 

identifiquem aspectos positivos e negativos da atividade avaliativa. Espera-

se que neste estágio dos acontecimentos da proposta estes professores já 

serão capazes de propor correções necessárias sobre os procedimentos e 

ainda propor as tomadas de decisões acerca dos dados coletados com o 

processo avaliativo. Consolidando de fato uma avaliação formativa.    

 

e) Em continuidade, a partir desse ponto seguir com os aprofundamentos 

necessários acerca do processo avaliativo, até que satisfaça a necessidade 

do cotidiano escolar. 

 

As discussões sempre coletivas mediadas pelo coordenador pedagógico que 

garantirá a condição didática do ambiente formador, a fim de conduzir esse processo 

de avaliação para que esteja definitivamente a serviço da aprendizagem, nessa 

unidade escola. É imperativo o reconhecimento da autoria que esse professor tem 

nesse processo, ressaltando sempre que possível seu valor. 

 

Etapa para as considerações finais da proposta - A participação no 

processo de formação 

 

a) É imperativo que todos os agentes educativos, da unidade escolar ligados 

a formação desse aprendiz – a gestão escolar (Diretor de escola, Vice-

diretor de escola, coordenador pedagógico); os professores (regentes e 

eventuais); os alunos (inicialmente os representantes de classe, que terão 

o momento para conversar com seus colegas); os agentes escolares; a 

família – façam parte dessa iniciativa, que de alguma forma estabeleçam a 
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possibilidade de manter uma periodicidade para a presença e que esta não 

seja pontual, mas que tenham uma sistematização. 

 

b) Espera-se que todos participantes dessa formação possam chegar a suas 

próprias considerações e reconstrução dos seus conceitos sobre o processo 

de avaliação – desde os estudos e aprofundamentos propostos nesta 

formação – de que consigam perceber a necessidade de o processo de 

avaliação da aprendizagem formativa estar conectado ao processo 

pedagógico. 

 

Diante desse contexto formativo, são apresentadas temáticas que podem ser 

abordadas para romper e desconstruir reflexões construindo novas reflexões, pois, 

com a proposta anunciada evidencia-se a importância do processo formativo como, o 

de seguir num caminho para romper com a concepção de que o processo avaliativo é 

medir e testar, ou seja, que a avaliação não esteja centrada no teste e que se possa 

abandonar definitivamente o caráter de seleção dentro de uma escola; minimizar as 

dificuldades entre a relação professor/ aluno, no que se refere aos conteúdos 

ensinados e apreendidos, pois, é possível que os alunos possam compreender a 

avaliação sob outra perspectiva: a de que, esta está de fato a serviço da aprendizagem 

de modo que o aluno seja capaz de confirmar sua participação como protagonista de 

sua própria aprendizagem. 

Esta proposta significa então, ir para a escola com todo o olhar que os 

professores entrevistados trouxeram para esta pesquisa acerca do processo 

avaliativo, considerar o processo apresentado e propor com os professores da 

unidade escolar a reconstrução de um conceito de avaliação da aprendizagem 

considerando alguns temas fundamentais para que esses profissionais possam 

ressignificar o sentido da avaliação na escola relacionada ao processo pedagógico no 

sentido maior de que é o processamento desses dados para seguir ao encontro da  

proposta pedagógica da escola. 

Para confirmar nossa intenção são apresentados alguns destaques que devem 

ser considerados ao implementar a proposta da formação do professor em serviço na 

unidade escolar, mediada pelo professor coordenador pedagógico 
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Memória dos professores enquanto alunos 

Recuperar e refletir sobre a memória de professores, enquanto alunos foi 

determinante para esta pesquisa, pois antes de ser professor todos somos ou fomos 

alunos. Ao ouvir as experiências sobre o processo avaliativo de profissionais enquanto 

alunos assim como perceber as relações de tensões que vivenciaram e tentar 

entender as pertenças que eram assumidas diante das mais diversas atribuições 

realizadas pelos seus professores, foi muito gratificante. Conhecer as alegrias e 

dificuldades experimentadas por eles e entender como essas os fizeram mais fortes, 

não nos resta dúvida de que hoje o nosso respeito pelos sujeitos de pesquisa é muito 

maior que antes da entrevista. Destacamos a importância de conhecer cada 

profissional na sua integralidade, oferecer a oportunidade para que todos façam parte 

do processo formativo coletivo, mas com respeito à individualidade de cada um. 

  

As distâncias entre os discursos e as práticas 

 É muito evidente que o professor brasileiro discute muito sobre a prova 

classificatória, diagnóstica, formativa, tudo com muito domínio teórico, mas para 

traduzir toda essa teoria para o fazer pedagógico demanda uma ressignificação da 

prática, muita discussão e reflexão com seus pares e sem dúvida o profissional deve 

se permitir acessível e se dispor a mudanças. O que sempre é muito difícil no ser 

humano. 

 

A questão da necessidade de problematizar o próprio fazer partindo dos 

seus instrumentos 

Como é que eu, professor, olho o meu próprio fazer? Como é que se acessa 

seu próprio fazer para construir uma leitura da realidade? Com quem eu faço essa 

discussão? Para esse movimento é preciso compartilhar particularidades do seu fazer, 

sua angústia, seus problemas, com seus pares para discutir e refletir sobre a prática. 

Essa reflexão individualmente se torna muito mais difícil e exige que este movimento 

seja voltado para um trabalho coletivo. 

 

Buscar intencionalidade e, portanto, a teoria que dialogue com a prática 

Buscar em cada instrumento e em cada ação avaliativa uma intencionalidade. 

Se ocorrer de não saber responder a quais intenções a que serve um determinado 
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instrumento, significa que há a necessidade de uma investigação mais ampla, melhor 

acerca do instrumento e sua intencionalidade. Desse ponto, podemos dizer que surge 

a investigação permanente do seu fazer 

 

Das relações de ressignificar a avaliação e a proposta pedagógica 

Na continuidade da investigação permanente do fazer, cabe sempre a reflexão 

sobre ressignificar minha prática. Para ressignificar minha prática, como professor 

cabe a consideração de todas essas questões aqui apontadas: minha memória, meu 

discurso, minha necessidade de problematizar, minha busca constante da 

intencionalidade da ação e sempre a relacionando com a teoria da prática. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Desenvolver esta pesquisa sobre o processo avaliativo e sua relação com o 

processo pedagógico, foi de grande valor e relevância para o nosso desenvolvimento 

profissional e pessoal, pois ao entrar em contato com os temas aqui abordados, 

possibilitou expandir nossa base teórica e nossa reflexão sobre as práticas, sobretudo 

a respeito do processo avaliativo formativo, o que nos permitiu aprimorar nosso olhar 

para a relação entre o processo avaliativo e o processo de ensino e aprendizagem 

fundamentado em seus métodos e procedimentos intencionais e ordenados, que 

estabelecem relações significativas com o aluno e os conhecimentos  culturais 

produzidos socialmente configurando o processo pedagógico. 

As investigações apresentadas neste estudo podem apoiar futuras pesquisas 

que possivelmente irão colaborar para novas ações por parte dos profissionais da 

educação na intenção de tornar mais amplo o alcance e o significado do ensino 

proporcionando melhores situações e condições didáticas para que os alunos possam 

expandir e construir, de forma significativa, novos conhecimentos com o objetivo de 

potencializar sua própria aprendizagem.  

A decisão de fazer uso dos escritos de André (1986) para apoiar os 

fundamentos metodológicos e para a análise dos dados coletados foi fundamental, 

pois, consideramos que tenha possibilitado uma relativa conexão aos temas 

abordados e discutidos nesse trabalho, que nos permitiu perseguir nosso objetivo 

central nesta pesquisa que foi o de investigar as práticas avaliativas a partir das 

narrativas de professores atuantes no ensino médio da rede de ensino do Estado de 

São Paulo, na busca de evidências de que a avaliação da aprendizagem está 

completamente imbricada ao processo pedagógico. 

Por fim, o material coletado que foi analisado, interpretado, discutido e 

relacionado com literaturas que fundamentaram esta pesquisa, nos proporcionou a 

oportunidade de propor ações e estratégias na busca de um processo avaliativo 

formativo, que possam colaborar com a formação do professor, fazendo com  que 

essa prática se coloque efetivamente a serviço da aprendizagem e esteja de fato 

conectada ao processo pedagógico. 

Nessa perspectiva esta pesquisa complementa que os professores do ensino 

médio fizeram uso dessas experiências para aperfeiçoar sua prática docente no que 
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diz respeito a estabelecer uma estreita relação entre o processo avaliativo e o 

processo pedagógico. 

Os  apontamentos dos professores entrevistados acerca dos procedimentos e 

abordagem da prática avaliativa como os instrumentos utilizados para o processo de 

avaliação, as interpretações dos instrumentos avaliativos; os feedbacks das atividades 

desenvolvidas em sala de aula e  as dificuldades vivenciadas ajudaram a enfrentar 

cada especificidade do problema, admitindo a influência desses fatos como exemplos 

para sua própria prática docente.  

À frente dos fatos dessa investigação, entendemos que a muito que se 

pesquisar e discutir sobre os temas aqui apresentados para que se possa 

potencializar as práticas avaliativas a fim de oferecer apoio permanente aos 

professores para que possam desempenhar sua função de forma cada vez mais 

significativa e que possam transformar o conceito de avaliação da aprendizagem a 

partir da prática reflexiva  construída coletivamente. 

A pesquisa apresentada não esgota em hipótese nenhuma, a possibilidade de 

futuras pesquisas sobre este tema, ao contrário, pelo que vimos neste estudo torna-

se fundamental o surgimento de novas perspectivas, novos olhares para o processo 

avaliativo. O processo de avaliação da aprendizagem estar conectado ao processo 

pedagógico é tão importante para o desenvolvimento do ensino quanto para a 

aprendizagem e desenvolvimento integral do aluno na escola, diante das 

necessidades sociais. 

 

Diante dessas considerações e proposta formativa – Como este pesquisador se 

identifica. 

Na intenção de justificar as escolhas dos caminhos para as propostas de 

formação continuada aqui sugeridas e as considerações indicadas, apresenta-se 

agora sob a perspectiva de Dubar (1997), as atribuições que colaboram para minha 

identificação; os critérios utilizados para definir minhas pertenças; minha análise do 

Outro em relação a mim; quem sou eu hoje? E quem eu quero ser? 

Ao considerar o contexto da educação básica na escola pública estadual são 

identificadas as seguintes atribuições que colaboram na identificação da minha vida 

profissional hoje como professor coordenador pedagógico. 
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Formação do docente – Alguns professores não veem o Coordenador 

Pedagógico como formador, pois no momento da formação muitas vezes há 

professores que: não participam, não colaboram, desenvolvem outra atividade durante 

a formação como recortando, colando, lendo etc. Há professores que não consideram 

o Coordenador Pedagógico como Formador, também já presenciei a manifestação de 

alguns professores sobre o que sentem a respeito da formação nas horas de trabalho 

coletivo e que não admitem que um Coordenador Pedagógico seja capaz de oferecer, 

na formação, algo que possa ajudá-los na prática docente: “afinal até ontem ele 

também era professor”. 

Nesse sentido, conferem ao Coordenador Pedagógico as atribuições de 

pretencioso (a ser “professor de professor”), exigente, chato, autoritário, dono do 

saber. Essas atribuições que não são assumidas como pertenças e nestes casos, nas 

presentes relações de forças, são consideradas contraditórias e não farão parte do 

processo da minha identificação na medida em que foram postas. 

Como professor Coordenador Pedagógico após concluir a realização de uma 

formação – Apesar de toda relação de força, aqueles que participaram efetivamente 

do processo de reflexão e se permitiram fazer parte da troca de experiências, 

fortalecendo e renovando conceitos sobre a prática docente, esse grupo de 

professores (o Outro) colecionam atribuições que exaltam a importância do conteúdo 

selecionado, a forma de aplicação, a relação e pertinência dos fatos com a prática 

docente, que conferem as pertenças: dedicado, empenhado, parceiro, caprichoso, 

companheiro, objetivo e exigente, que contribuem para o processo da construção da 

minha identificação. 

O constante desvio de função – As diversas tarefas atribuídas pela direção da 

escola, algumas vezes impostas pela falta de gestão dessa Direção, dificulta todo o 

labor do Coordenador Pedagógico no intuito de executar seu rol de atividades como: 

dedicar-se em horas de estudos para formação docente, assim como oferecer a 

correta possibilidade de devolutivas individuais, e esperada pelos professores, entre 

muitas outras incumbências não desenvolvidas com a qualidade esperada pelo 

Coordenador Pedagógico, que me confere a pertença: subalternidade, a qual participa 

do processo de identificação. Contudo há uma relação de forças conflitante, pois, o 

fato de saber que tal atribuição não condiz com minha identidade ocupa um lugar 

“duvidoso” até quando essa relação de força não for suportada, para a Direção corrigir 
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o rumo da gestão, ou como outra possibilidade surgir, então, o afastamento desta 

unidade escolar. 

Para assumir atribuições e rejeitar outras, na maioria das vezes, utilizo como 

critério a reflexão, outras vezes, uso também, o critério de saber quantos Outros já me 

atribuíram tal atribuição, o que muitas vezes me leva a aceitá-la ou não como 

pertença. Muitas vezes, quando percebo que uma mesma atribuição dirigida a mim 

por mais de um Outro, procuro contestar, explicar, argumentar o meu Eu, que 

desencadeia uma relação de força, de modo a confirmar ou negar que essa tal 

atribuição componha naquele momento a minha Identidade. 

Ao analisar as expectativas do Outro em relação a mim, como, por exemplo 

pontualidade, dedicação, respeitoso, parceiro, a qualidade da formação continuada, 

níveis de compreensão, tolerância, reflexivo, democrático, etc., deparo-me com 

muitos questionamentos quando relaciono essas atribuições com a minha identidade, 

como por exemplo o diretor da escola diz, entre outras, para eu ser mais colaborativo 

nas tarefas (que não me cabem) de separar briga nos intervalos, abrir o portão da 

escola, atender pais por motivo de indisciplina, digitar estoque de merenda etc., e não 

há outra saída senão negociar estas atribuições e definir em que medida devo assumir 

as pertenças. 

Assim, por exemplo, quando me deparo com a atribuição de “pretencioso”, 

procuro esclarecer o propósito da formação, a importância do trabalho coletivo, o 

reforço do conceito de parceiro; de forma a me certificar de que a formação pode ser 

uma ótima oportunidade para dividirmos experiências que possam nos levar a praticar 

o trabalho docente com maior eficácia e menos desgastes. Contudo, se o 

convencimento é acolhido pelo Outro, a atribuição é abandonada, caso contrário, deve 

haver uma reflexão sobre a expectativa do Outro em relação a mim, que certamente 

me ocasionará algumas pertenças. Essa relação ocorre de forma frequente e é ela 

que colabora para o processo da identificação.  

Quem sou eu, hoje? Pergunta difícil de se responder, pois penso que ao 

concluir esta escrita já terei sofrido, de alguma forma, alguma modificação/ 

transformação. Entretanto, Eu sou um profissional, ético e responsável cujas 

pertenças são meus pilares fundamentais e que não tenho dúvidas que ambas fazem 

parte do meu processo de identificação, democrático, pois tenho certeza que a 

aprendizagem se dá a partir da relação com o Outro (Vygotsky: 1998, p.75) portanto, 
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pertença indispensável para o trabalho de formação de formadores. Eu sou quem 

gosta de ouvir o Outro, argumentar, desequilibrar estruturas do pensamento para se 

reencontrar individualmente a partir de um coletivo. 

Eu sou objetivo, direto, confio na mensagem clara, na circulação da informação, 

segundo Sêneca16 “Se você não sabe para qual porto está navegando, nenhum vento 

é favorável.”, ou seja, saber onde quer chegar com as ações profissionais. A pertença 

da cordialidade e de ser atencioso aos problemas, às inquietações dos professores 

possibilita desenvolver fortes vínculos que são o alicerce da confiança para um 

trabalho de formação mais eficaz. 

Não obstante, as contradições que me assombram e que procuro reconhecê-

las o quanto antes, pois compreendo que não assumimos como pertenças apenas as 

atribuição “positivas e satisfatórias” que são atribuídas a partir do Outro, e refletir sobre 

essas, na busca de corrigi-las internamente, ou seja, refletir sobre essas atribuições 

significa repensar a forma de ser e agir e isto, acredito que, colabora na construção e 

fortalece minha identidade o que me leva (espero) a ser um profissional melhor. Eu 

sou, em alguns casos, tão direto que, involuntariamente, chego a ser deselegante, e 

imediatamente busco a reparação. 

Assim, assumo como pertenças as atribuições que sou impulsivo e ansioso, 

pois essas apresentam, também, relação de forças das quais procuro a partir da 

reflexão minimizá-las ao máximo, na intenção de um dia essas não fazerem mais parte 

da minha constituição identitária. Outra pertença: ter dificuldade de ficar “parado” 

diante de algum problema, mesmo que não seja de minha incumbência. Eu sou 

metódico quanto à avaliação de processos, na reavaliação, nas tomadas de decisões, 

tanto quanto como delegar tarefas. Contudo, me reconheço o profissional de 

qualidade em construção de sua própria identidade. Segundo Dubar em Placco 

(2015): 

O que caracteriza o processo de formas Identitárias é uma 
tensão constante entre a atribuição e a pertença, ou seja, há um 
jogo de forças entre o que nos dizem que somos, como nos 
identificam e o que sentimos e pensamos que somos, como nos 
definimos e nos identificamos. (DUBAR, 1997 apud PLACCO 
2015, p.21). 

 

                                            
16 Sêneca (04 a.C. - 65) foi um importante filósofo, escritor, mestre da arte da retórica, membro do senado, 

questor e magistrado da justiça criminal, durante o Império Romano 
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Quem eu quero ser? Um profissional diligente, atencioso, confiável e o que Eu 

virei a ser, não tenho dúvidas, que será pura consequência das pertenças que 

constituem minha identidade hoje e em uma rápida análise, ouso a dizer que a cada 

dia me torno uma pessoa melhor, quando aceito como verdade a necessidade da 

reflexão sobre as pertenças a mim atribuídas. Esse é quem quero ser: alguém melhor 

que ontem. 

Nessa perspectiva, essa reflexão deve passar pelo questionamento “Qual sua 

responsabilidade na desordem da qual se queixa?” (Freud). Não me resta dúvidas 

quanto a minha parcela de responsabilidade na desordem da qual me queixo (Freud), 

uma vez que, inserido numa desordem fazemos parte, passiva ou ativamente do 

processo para que ela seja estabelecida de ordem. 

Busco o exemplo aqui citado (o desvio de função), que inquestionavelmente 

faço parte da desordem que este instaura, em razão de que este desvio pode ser 

impactado pela organização das tarefas prioritárias, reuniões de esclarecimentos e 

responsabilizações, discutir a possibilidade de outras saídas para o problema e negar 

a pertença de submissão. 

Assim por ser quem sou, EU um ser de caráter e princípios, devo responder em 

todas as dimensões, pelas responsabilidades a mim atribuídas em virtude de um 

cargo ou posição, não podemos nos esconder em desculpas para encobrir momentos 

de inabilidade ou incapacidade. Responder por quem sou me fortalece, mesmo 

quando sofro com isso. O que implica  sólida construção de minha própria 

subjetividade.  
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APÊNDICE A. 

Mapa conceitual – Avaliação Educacional 

 

Fonte: Autoria própria 
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APÊNDICE B. 

Mapa conceitual – A história da avaliação educacional escolar nos Estados Unidos. 

 

Fonte: Autoria própria 
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APÊNDICE C.   

 
Busca no 

campo 
Título 

Encontrada 
relevante 

Publicações 

Práticas 
Avaliativas 

88 / 3 
1 A Prática Pedagógica E Avaliativa De 
Uma Escola Do Interior Paulista   

2 Os Sentidos Atribuídos Pelo Professor 
Do ensino médio: Às Práticas Avaliativas 

Práticas 
Avaliativas 

ensino 
médio 

6/1 

3 Ensino, Aprendizagem e Prática 
Avaliativa dos Professores de 
Matemática, do ensino médio, em 
Escolas de Fortaleza.  

 

Avaliação 
Da 

Aprendizage
m 

Pedagógico 

29/1 

4 Avaliação: Uma Proposta De 
Orientação Da Aprendizagem Do Aluno 
E Reorientação Da Prática Pedagógica 
Do Professor  

 

Ferramenta 
Avaliativa 

21 
5 O Mapa Conceitual Como 
Ferramenta Avaliativa 

 
 

 

1) TÍTULO 
A PRÁTICA PEDAGÓGICA E 

AVALIATIVA DE UMA ESCOLA DO 
INTERIOR PAULISTA 

Dissertação - Unesp: Universidade Estadual 
Paulista- Rio Claro. “Júlio de Mesquita Filho” 
Liliane Ribeiro De Mello - 2014 

Referência  Objetivos Metodologia Resultados 

BOGDAN, R., 
BIKLEN, S. 
Investigação 
qualitativa em 
educação: uma 
introdução à teoria 
e aos métodos. 
Porto: Porto 
Editora, 1994. 
BOURDIEU, P. A 
escola 
conservadora: 
FREITAS, L. C 
HOFFMANN, 
LUCKESI 
SACRISTÁN, J. G.; 
GÓMEZ, A.I. P 
compreender e 
Transformar o 
Ensino 

esta pesquisa tem como 
objetivo principal 
analisar as práticas 
pedagógicas e 
avaliativas 
de uma escola estadual 
do interior paulista com 
bons resultados no 
Índice de 
Desenvolvimento da 
Educação do Estado de 
São Paulo (Idesp) e no 
Índice de 
Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb) 
de 2011, tomando como 
foco as turmas do 5º 
ano do ensino 
fundamental (ciclo I). 

Trata-se de uma 
pesquisa qualitativa, 
de cunho etnográfico, 
embasada na 
observação em sala 
de aula das duas 
turmas do 5o ano e 
das reuniões 
coletivas da escola, 
tais como as Aulas de 
Trabalho Pedagógico 
Coletivo, o 
planejamento, os 
Conselhos de Classe 
do ciclo I, a reunião 
de pais, a avaliação 
institucional e a 
reflexão do Saresp. 

Constata-se que a complexidade 
educacional é considerada passível de 
quantificação e limitada às expectativas 
de aprendizagem definidas externamente. 
Quanto à escola objeto de estudo, seus 
sujeitos destacam como principais causas 
da qualidade o comprometimento dos 
professores e a valorização da educação 
pela comunidade atendida. Nota-se que 
seu ensino é pautado prioritariamente 
pela proposta curricular oficial da rede 
estadual de ensino, e que as professoras 
das turmas do 5o ano procuram atender 
às expectativas de aprendizagem 
estabelecidas pela SEE-SP e pelos 
materiais do Programa Ler e Escrever. 
Também constatamos que a concepção e 
prática avaliativa estavam, em sua 
maioria, atreladas à prova escrita. 

Palavras chave: 
Avaliação educacional. Práticas pedagógicas. Políticas educacionais. 
Qualidade educacional. 

 

2) TÍTULO 
OS SENTIDOS ATRIBUÍDOS PELO 

PROFESSOR DO ENSINO MÉDIO ÀS 
PRÁTICAS AVALIATIVAS 

Universidade Federal de Sergipe Tese 
de Doutorado. Autor: Sérgio Luiz 
Lopes, São Cristóvão (Se), 2013. 

Referência Objetivos Metodologia Resultados 
João Amós Comenius 
(1592-1670), (2002); 
Durkheim (1995); Foucault 
(1998; 2003); Bourdieu, 
(1998, p. 57. Assim, o 
exame é um mecanismo 
capaz de selecionar  

Estudar os sentidos atribuídos 
pelo professor do ensino médio 
às práticas avaliativas, em duas 
escolas públicas do ensino 
médio da cidade de Natal- RN; 
analisar os processos 

A pesquisa é 
qualitativa e 
neste estudo 
foram analisadas 
as entrevistas, 
separando-se por 

1- Parte dos professores tem uma 
concepção quantitativa da 
avaliação, cujos objetivos são a 
simples aferição do nível de 
aprendizagem dos alunos. 

Continua. 
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Continua. 
 
através do currículo, 
excluindo os mais fracos. 
(LIMA, 1974, p.144); ou 
seja, o professor aplica 
punições da maneira como 

lhe convém23; sobre 
construtivismo em 
Franco (1997), Hoffman 
(1998) 

avaliativos desenvolvidos pelos 
professores nesses espaços 
escolares, identificar quais 
instrumentos avaliativos o 
professor utiliza, ao longo do 
processo de ensinar; e entender 
qual(is) o(s) sentido(s) da 
avaliação, para o professor de 
ensino médio, no momento de 
avaliar. 

categoria, para, 
em seguida, 
produzirem-se 
estudos e 
discussão sobre 
os temas: Sentido 
da avaliação, 
Ensino e 
Avaliação. 

 2- E que o debate teórico-
metodológico, a situação 
vivenciada e os propósitos da 
escola compelem os professores 
a não pensarem a avaliação 
como um elemento intrínseco ao 
trabalho pedagógico, mas como 
um momento isolado. 3- O desejo 
de mudança e o fazer coletivo, 
também foram encontrados nos 
sujeitos desta pesquisa. 

Palavras chave: Sentido da Avaliação. Prática pedagógica. Nota na escola. Educação escolar. 

 

3) TÍTULO 
ENSINO, APRENDIZAGEM E PRÁTICA AVALIATIVA DE 
PROFESSORES DE MATEMÁTICA, EM ESCOLAS DE 
ENSINO MÉDIO, NA CIDADE DE FORTALEZA-CEARÁ 

Universidade Federal Do Ceará. 
Tese de Doutorado: Autora: 
Adriana Eufrásio Braga Sobral - 
Fortaleza /CE - 2006 

Referência  Objetivos Metodologia Resultados 

BRUNER, Jerome. A cultura da 
educação; CANDAU, Vera Maria: 
Avaliação no Brasil; 
DEPRESBITERIS, Lea. Avaliação 
da aprendizagem; 
GADOTTI, Moacir. Concepção 
dialética da educação; GIL, 
Antônio Carlos; MORIN, Edgar: os 
7 sab. PARO, Vitor Henrique. 
Porque os professores reprovam; 
PERRENOUD, Philippe. 
Avaliação - da excelência à 
regulação das aprendizagens 
SAUL, Ana Maria. Avaliação 
emancipatória 
VIANNA, Heraldo 

teve por 
objetivo 
avaliar a 
concepção de 
ensino, 
aprendizagem 
e prática 
avaliativa, de 
professores 
de 
Matemática, 
do ensino 
médio, de 
escolas da 
cidade de 
Fortaleza. 

Utilizou-se a técnica de 
amostragem e determinou-se a 
quantidade de 15 escolas, da 
rede pública, e 10 escolas 
privada, que seriam 
pesquisadas, de um universo 
de 282 escolas. No entanto, o 
trabalho de pesquisa foi feito 
em 13 escolas particulares e 17 
públicas, sendo entrevistados, 
ao final, 57 professores de 
Matemática. E uma elaboração 
de categorias por meio do 
método de redução 
fenomenológica de HUSSERL. 

apontou-se que o 
professorado possui ideias 
consolidadas advindas de 
suas vivências e práticas 
profissionais, que, estando 
internalizadas, precisam 
ser operacionalizadas na 
prática. Boa parte das 
ideias, do professorado, 
converge para as 
determinações legais 
expressas nos Parâmetros 
Curriculares Nacional para 
o ensino médio. 

Palavras chave: Não consta no resumo 

 

4) 
TÍTULO 

AVALIAÇÃO: UMA PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO 
DA APRENDIZAGEM DO ALUNO E 

REORIENTAÇÃO DA PRÁTICA PEDAGÓGICA DO 
PROFESSOR 

Universidade Federal de Pelotas. 
Dissertação:  Mestrado Profissional. Autora: 
Aurélia Valesca Soares de Azevedo, 2016 

Referência  Objetivos Metodologia Resultados 
Suporte teórico: bases 
legais da avaliação, 
presentes na LDB, nos 
PCN, no Regimento do 
ensino médio Politécnico 
e nos documentos oficiais 
da Escola Técnica 
Estadual Professora 
Sylvia Mello, bem como, 
autores que discutem 
aspectos relacionados ao 
papel da avaliação no 
processo de ensino e 
aprendizagem. 

Analisar as representações 
sobre avaliação, de uma 
turma de vinte e cinco alunos 
do ensino médio Politécnico 
da Escola Técnica Estadual 
Professora Sylvia Mello, 
localizada na cidade de 
Pelotas/RS, na qual leciona a 
disciplina de Química e orienta 
o desenvolvimento de projetos 
vivenciais no componente 
curricular denominado 
Seminário Integrado. 

Uma Pesquisa Qualitativa, 
moldes de uma Pesquisa-Ação, 
utilizando o método da Análise 
Textual Discursiva (ATD), 
Problema de pesquisa:  
questões de pesquisa: O que os 
alunos compreendem sobre o 
processo avaliativo? Quais as 
barreiras encontradas pelos 
alunos no processo avaliativo? 
Quais as contribuições das 
ideias dos alunos para a 
reconstrução da prática 
avaliativa? 

A pesquisa aponta 
para a ideia de que, 
as ações durante o 
processo avaliativo 
são constantes e 
contínuas, sendo 
um movimento 
dinâmico em que 
as trocas 
contribuem para a 
aprendizagem e o 
crescimento de 
todos os 
envolvidos neste 
processo. 

Palavras 
chave: 

Avaliação formativa. Orientação e reorientação. Aprendizagem do aluno. Prática do 
professor. 
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ANEXO A. 

Plataforma Brasil: Folha de rosto para pesquisa envolvendo seres humanos 
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ANEXO B. 

Plataforma Brasil: Termo de consentimento livre e esclarecido 

 
 

 
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

Mestrado em Educação – Formação de Formadores 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Título da Pesquisa: Ensino médio: A Prática avaliativa integrada no processo pedagógico. 

Pesquisador: Luiz Henrique Martins Flamínio 

Orientador: Professora Dra. Emília Maria Bezerra Cipriano Castro Sanches  

 

 

Os objetivos da presente pesquisa são_____________.  

Sua participação como ____________________ consistirá em submeter-se a uma entrevista 

que, para garantir precisão no registro das informações, será gravada em áudio. Qualquer 

elemento que permita sua identificação será omitido nos registros.  

Dúvidas poderão ser sanadas a qualquer momento pessoalmente durante a entrevista, ou 

posteriormente, através do e-mail: _______________________________.  

 

Pesquisador: _________________ 

RG: ____________________________ CPF: ______________________  

Ass.: __________________________________________________________  

 

Eu, ___________________________________________________, RG: ______________ e 

CPF: ___________________ compreendo todos os aspectos envolvidos em minha 

participação e concordo em fazê-la de forma voluntária.  

 

 

Ass.: ____________________________, Data:   ____/_____/________. 
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ANEXO C. 

Carta de apresentação à Diretoria de Ensino Leste 4 em São Paulo. 
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ANEXO D.  
Parecer consubstanciado da Qualificação 
 

 


